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Después de dos años y medio y 28 números, este

es el último número de Al-Ghurabá que edito y

codirijo junto a David Garriga. 

Comencé mi andadura a partir del número 12 y el

que presentamos hoy ya es el nº 40. Para mí ha

sido un honor tener la oportunidad de participar

en una revista como esta. 

Desde CISEG me permitieron aportar mi granito

de arena ayudando en una noble causa, enfrentar

la amenaza del terrorismo de etiología yihadista

desde un prisma alternativo, pero necesario,

difundiendo conocimiento gratuito y poniendo

herramientas al alcance de aquellos

profesionales que en su día a día podrían

participar en la detección de la radicalización, y

por desgracia, no siempre reciben la formación

que merecen.

Los informes y estudios realizados por analistas

suelen estar en mano de un grupo reducido de

expertos e interesados en la materia, pero creo

que la situación presente y futura requiere 

 ampliar el aforo y poner en manos del público en

general los conocimientos adquiridos por

analistas  y profesionales que dedican su vida  a

estudiar y/o erradicar esta amenaza. 

Quise implicarme en este proyecto porque creo

que Al-Ghurabá podía convertirse en un puente

que facilite el trasvase de conocimiento desde

una orilla a la otra, y sinceramente, pienso que

entre todos lo hemos conseguido. 

Alejándonos de las estériles disputas políticas,

(los que pretenden recuperar al-Andalus y atentar

contra nuestro sistema de vida no distinguen

entre rojos, azules, verdes o amarillos) hemos

dado altavoz a artículos muy interesantes y lo

hemos hecho en castellano, una rica lengua que

cada vez se habla más en el planeta y que nos

une con nuestros hermanos del otro lado del

charco. 

Como hijo de Argentino y Española, no imaginan

el orgullo que supone para mí que precisamente

sean estos dos países donde la revista ha logrado

obtener un mayor número de lectores.

También la hemos editado en catalán, la lengua

de mi tierra, una zona especialmente afectada

por la doctrina salafista. Y lo hemos hecho

porque el catalán, el euskera y el galego forman

parte del patrimonio de España, son parte de su

riqueza, y como tal, debemos conservarlos,

cuidarlos y protegerlos.

¡Gracias!



Durante el tiempo que he editado la revista, he

maquetado, he diseñado y he corregido

traducciones, pero sobre todo he aprendido de

todos los articulistas que han publicado, los más

expertos y los más noveles, a tod@s vosotr@s,

¡GRACIAS!

Os debo una disculpa si en alguna ocasión os he

añadido alguna coma, he eliminado las anotaciones

de pie de página o he variado algún párrafo por

razones de diseño. Gracias de verdad, para mí cada

número editado ha sido un curso de formación

gratuito.

Particularmente, siempre he creído en una máxima,

una frase de Alexander Isley: “Un buen diseño

motiva al espectador a querer saber más”. 

Por eso, en Al-Ghurabá apostamos por ofrecer

conocimiento marcando diferencias con el lenguaje,

formato y extensión propias de los informes

académicos, (ojo, son imprescindibles porque son la

fuente de la que bebemos)  y en su lugar emplear

diseños sintetizados, atractivos visualmente que

incluyan multitud de imágenes, links y gráficos que

simplifiquen y faciliten su comprensión, con

información sintetizada pero rigurosa, diseñada

para alcanzar audiencias más amplias.

Finalmente, también hay espacio para la

autocrítica. Aunque hemos aportado herramientas

de contra-narrativa, nos ha faltado ofrecer de

forma constante un contenido más específico para

los jóvenes más susceptibles de ser radicalizados.

Algo realizado en un su propio lenguaje. Sé de

primera mano que este es uno de los objetivos que

se pretende conseguir en los cambios a los que se

someterá la revista próximamente. Compañeros, os

deseo la mejor de las suertes. Ninguno de los que

participamos en ella somos imprescindibles pero la

revista sí lo es.

Otra autocrítica es que en ocasiones, para

responder a la oposición, para contestar a todos los

que no creen en este formato, en las personas que

lo llevan a cabo o que simplemente ven amenazada

su zona de confort, hemos podido caer en la lucha

de egos. Error. Nosotros estamos haciendo algo

bueno, con errores y aciertos, pero algo bueno.

Ladran, luego cabalgamos.

Nunca debemos perder la perspectiva y debemos

tener claro quién es el enemigo. Es poderoso  y nos

quiere desunidos. Independientemente de lo que

hagan los demás, nosotros tenemos un destino claro,

cubrir los flancos que están descubiertos. Sumar,

nunca restar. A por todas Al-Ghurabá.

¡Feliz navidad a todos!

Patxi Pizarro.
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ROBERTO
MATEOS

Analista.Director, Jefe,
Formador y Asesor de seguridad,

P r e c i s a m e n t e  e s t a  r e s t r i c c i ó n  d e  m o v i m i e n t o  y  e s t e  p o d e r  d e
a d a p t a c i ó n  a l  m e d i o  y  a  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  q u e  c a r a c t e r i z a  a  e s t a
e t i o l o g í a  t e r r o r i s t a ,   h a  g e n e r a d o  u n  a u m e n t o  m á s  q u e  c o n s i d e r a b l e  d e
d i c h a  a c t i v i d a d  a  t r a v é s  d e  i n t e r n e t ,  s i r v a  d e  e j e m p l o ,  l o s  8 . 2 9 1
c a n a l e s  c e r r a d o s  c o n  c o n t e n i d o  t e r r o r i s t a  d e  T e l e g r a m ,  e n  M a y o  d e
2 0 1 9 ,  c o m p a r a d o s  c o n  l o s  3 2 . 8 8 0  q u e  s e  h a n  c e r r a d o  p o r  e l  m i s m o
m o t i v o  e n  M a y o  d e  2 0 2 0 ,  c u e s t i ó n  q u e  d e b e  t e n e r s e  e n  c u e n t a  p u e s  c o n
l a  r e b a j a  d e  l a s  m e d i d a s  r e s t r i c t i v a s  i m p u e s t a s  e n  e l  c o n f i n a m i e n t o ,  e l
r i e s g o  d e  a t e n t a d o  e s  a l t o .

D u r a n t e  e s t o s  m e s e s  p a s a d o s ,  l a  c o n t r a  n a r r a t i v a  y  n a r r a t i v a s
a l t e r n a t i v a s ,  f r e n t e  a l  d i s c u r s o  d e  e t i o l o g í a  y i h a d i s t a   t a m b i é n ,  s e  h a n
a d a p t a d o  a  l a  s i t u a c i ó n ,  i n t e n s i f i c a n d o  s u  a c t i v i d a d  o n l i n e  p e s e  a  l a
p a n d e m i a  e x i s t e n t e ,  e n  e s t e  s e n t i d o  l a  R e d  E u r o p e a  d e  P r e v e n c i ó n  d e
l a  R a d i c a l i z a c i ó n  ( R A N )  h a  c o n t i n u a d o  c o n  u n a  f u e r t e  a c t i v i d a d  d e  s u s
g r u p o s  d e  t r a b a j o ,  c i c l o s  d e  c o n f e r e n c i a s ,  f o r m a c i ó n  y  p a r t i c i p a c i ó n
e n f o c a d a  a  a c t i v i d a d e s  d e  d i f e r e n t e s  s e c t o r e s  d e  l a  s o c i e d a d  c i v i l ,  a s í
c o m o  d e  l a  p u b l i c a c i ó n  e n  J u n i o  d e l  m a n u a l  d e  r e h a b i l i t a c i ó n  d e
d e l i n c u e n t e s  r a d i c a l i z a d o s  e n  v a r i o s  i d i o m a s .

I n s t i t u c i o n a l m e n t e  e n  E s p a ñ a ,  i n i c i a t i v a s  c o m o  S o m o s M á s ,  o r i e n t a d a s  a
j ó v e n e s  d e  1 4  a  2 0  a ñ o s ,  S t o p - r a d i c a l i s m o s  y  m u c h a s  o t r a s  c o n  a p o y o s
m i n i s t e r i a l e s ,  e s t á n  f u n c i o n a n d o  a  p l e n o  r e n d i m i e n t o  d u r a n t e  e s t a
p a n d e m i a . P o r  o t r o  l a d o  e s  e n c o m i a b l e  l a  i m p l i c a c i ó n  d e  l a  s o c i e d a d
c i v i l ,  s o b r e  t o d o  e n  l l e n a r  l o s  e s p a c i o s  q u e  o c u p a  l a  d u d a  e n  l a s
p e r s o n a s  q u e  s o n  n e u t r a l e s  o  i n c l u s o  s i m p a t i z a n t e s ,  c o n  r i e s g o d e
r a d i c a l i z a c i ó n  a n t e  e l  d i s c u r s o  y i h a d i s t a .

D u r a n t e  e s t e  2 0 2 0 ,  h a n  s i d o  v a r i a s  l a s
o p e r a c i o n e s  p o l i c i a l e s  c o n t r a  l a  n a r r a t i v a  d e
e t i o l o g í a  y i h a d i s t a .  E s t a s  o p e r a c i o n e s ,  s e  h a n
s a l d a d o  c o n  v a r i o s  d e t e n i d o s  e n c a r g a d o s  d e
c a p t a r ,  r a d i c a l i z a r  y  d i s t r i b u i r  e l  d i s c u r s o
y i h a d i s t a  v i o l e n t o .  L a  s i t u a c i ó n  d e r i v a d a  d e  l a
p a n d e m i a  e n  l a  q u e  e s t a m o s  i n m e r s o s ,  h a
r e s t r i n g i d o  l a  m o v i l i d a d  f í s i c a  d e l  d i s c u r s o ,
d e b i d o  a  u n  m a y o r  c o n t r o l  y  p r e s e n c i a  p o l i c i a l  y
t a m b i é n  m i l i t a r ,  q u e  s i  b i e n  h a  s i d o  e n  s u
m a y o r í a  p a r a  c u m p l i r  c o n  l a s  n o r m a s  s a n i t a r i a s ,
t a m b i é n  h a  c o n t r i b u i d o  a  l a  p r e v e n c i ó n  d e  l a
a c t i v i d a d  t e r r o r i s t a .

E D I T O R I A L
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E n  e s t e  s e n t i d o ,  e n  E s p a ñ a ,
d u r a n t e  e s t a  p a n d e m i a ,
e m p r e s a s  p r i v a d a s ,
a s o c i a c i o n e s  d e  s e g u r i d a d ,  d e
e m e r g e n c i a s ,  p o l i c i a l e s ,  d e
v i c t i m a s ,  c o n t r a  l a  v i o l e n c i a ,
d e  i g u a l d a d ,  c o n t r a  e l
r a d i c a l i s m o  e x t r e m i s t a  y  a y u d a
a  v í c t i m a s ,  d e  i n t e g r a c i ó n ,  d e
i n m i g r a c i ó n ,  d e  c r i m i n o l o g í a ,
c o l e c t i v o s  r e l i g i o s o s ,
c o m u n i d a d e s  m u s u l m a n a s ,
c e n t r o s  d e  f o r m a c i ó n ,
u n i v e r s i d a d e s ,  c o m u n i d a d e s  d e
I n t e l i g e n c i a ,  d e  c i b e r s e g u r i d a d ,
o b s e r v a t o r i o s ,  e t c . ,  v i e n e n
r e a l i z a n d o  u n a  n o t a b l e  l a b o r .

S o n  m u c h o s  n o m b r e s ,  m u c h a s
p e r s o n a s ,  d e  u n a  u  o t r a
c o n d i c i ó n ,  d e  u n  s e x o  u  o t r o ,
d e  u n a  r a z a  u  o t r a ,  d e  u n a
r e l i g i ó n  u  o t r a ,  l a s  q u e  h a n
c o n t r i b u i d o  a c t i v a m e n t e  e n
f o r m a r  e  i n f o r m a r  a l  c i u d a d a n o
s o b r e  l a s  a m e n a z a s  y
c o n s e c u e n c i a s  d e  l a  n a r r a t i v a
y i h a d i s t a ,  a  d e s l e g i t i m a r  y
d e s p r e s t i g i a r  s u  c r e d o ,  a
c o m p a r t i r  e x p e r i e n c i a s  y
v i v e n c i a s  m a r c a d a s  p o r  e l  o d i o
y  e l  e n g a ñ o ,  a  p r o t e g e r n o s ,   a
d e t e c t a r  s u  o s c u r a  p r e s e n c i a
e n  l a s  r e d e s  ,  a  c o l a b o r a r  c o n
l a s  f u e r z a s  y  c u e r p o s  d e
s e g u r i d a d  d e l  e s t a d o ,  a
d e s a r r o l l a r  n a r r a t i v a s
a l t e r n a t i v a s ,  a  p u b l i c a r
t e s t i m o n i o s  y  e s t u d i o s
f o m e n t a n d o  l a  p r e v e n c i ó n ;  e n
d e f i n i t i v a ,   a  c o n s t r u i r  u n
e s p a c i o  d e m o c r á t i c o  c o m ú n
e n t r e  t o d o s ,  e n  d o n d e  t o d o s
s o m o s  c i u d a d a n o s  d e  p l e n o
d e r e c h o  y  e n  d o n d e  l a  b a r b a r i e
y  l a  s i n r a z ó n  n o  t i e n e n  c a b i d a .
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Roberto Mateos.
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LAS PUERTAS DEL 

Paraíso



MARCOS A. VÁZQUEZ
ZALDÍVAR

I S S U E  3 6  |  A G O ` 2 0 2 0

ANÁLISIS:
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Criminólogo. 
Analista en Prevención

de la Criminalidad. 
Experto en Seguridad

Vial y Transportes

Los acontecimientos acaecidos durante el
presente año, relacionados con la
denominada “crisis migratoria canaria”,
colocan a nuestro país en una posición
incómoda ante la comunidad internacional y,
por supuesto, en un estado de presión e
indefensión social interna, que debiera
repercutir una profunda reflexión.

El presente artículo pretende aportar una
visión alejada de lo políticamente correcto,
desde la perspectiva Criminológica, sobre los
grandes movimientos migratorios en Europa,
en general y, en España en particular,
amparadas, tuteladas y financiadas por redes
de tráfico de seres humanos, con conexiones
directas a diferentes organizaciones
criminales de ámbito internacional, en no
pocas ocasiones.

Para ello, se precisa acometer la
problemática desde una perspectiva
etiológica, conociendo el entramado de los
contextos e identificando los riesgos para
poder delimitar los factores precipitantes y
abordar eficientemente el conjunto del
mensaje entorno al problema migratorio,
donde se pondera la perspectiva
humanitaria, en detrimento de los
verdaderos factores de riesgo que genera el
tráfico ilícito de personas, del que se
aprovechan las redes criminales.

Migración, crisis internacional

El contexto internacional de la política
migratoria se encuentra auspiciada por la
garantía citada en el artículo 1.A.2 de la
Declaración Universal de Derechos
Humanos, concretamente en la Convención
de Ginebra sobre el Estatuto de los
Refugiados de 1951, y en la Convención sobre
el Estatuto de los Apátridas de 1954.  

Los diferentes Estados firmantes del
precitado acuerdo sostuvieron los derechos
que las personas a poder solicitar protección
internacional, con inclusión directa en la
Carta de Derechos Fundamentales de la
Unión Europea de 2007 y que es reconocido
expresamente, en el artículo 13.4 de la
Constitución Española y posteriormente
desarrollado mediante la Ley 12/2009, donde
las personas que solicitan protección
internacional pueden ser beneficiarias de la
llamada protección subsidiaria/asilo, en
aquellos casos en los que las autoridades
aprecien la existencia de motivos fundados
para creer que, si regresasen a su país de
origen, se enfrentarían a un riesgo real de
sufrir alguno de los daños graves previstos
en la ley.

Según se puede extraer de los datos
aportados por el Ministerio del Interior (2019),
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en el Anuario Estadístico, durante el año 2019 se formalizaron 118.446 solicitudes, de las cuales un
54,56 % fueron presentadas por hombres y un 45,44 % por mujeres. Esto representa un incremento
del 112,46 % respecto de las 55.749 solicitudes registradas durante el año 2018. (como dato de
relevancia, en la Comunidad Canaria únicamente se aportaron 3.104 solicitudes (1.349 en Las Palmas
y 1.755 en Santa Cruz de Tenerife).

GRÁFICO 1. EVOLUCIÓN DE LAS SOLICITUDES DE PROTECCIÓN INTERNACIONAL PRESENTADAS 2010-2019

Fuente: Anuario Estadístico del Ministerio del Interior 2019.

Seguridad y Protección, en tela de juicio

Lejos de arrojar datos que pudieran inferir episodios xenófobos, con el objetivo claro de evitar el sesgo
creciente de generalización y aporofobia hacia la población migrante, que busca su entrada en el
“paraíso”, se debe hacer un profundo análisis con un criterio empírico y científico. Los patrones
cognoscitivos sobre la seguridad no siempre han sido los mismos, más bien al contrario, se evidencian
como constructos culturales ligados a espacios-tiempos muy concretos, donde acontecimientos de
alto impacto socioeconómico moldean convenientemente.
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Y así, como afirman Beck, Borras, Navarro y Jimenez (1998) la erosión que provocan en la sociedad la
exposición a los distintos riesgos, la implementación de las tecnologías, la exposición pública y el
deseo de un status social superior, provoca una sedimentación continua, acrecentando la percepción
modelada de los riesgos y reconfigurando nuevas percepciones del concepto de seguridad, muchas
de ellas que poco o nada se ajustan a la realidad, pese a ser el objeto de deseo y el verdadero fruto del
“paraíso”.

La sociedad actual reivindica todo un cambio de sinergia en el concepto global de Seguridad, como
desarrollan Subirats, Knoepfel, Larrue y Varonne (2008) donde se legitima la inclusión de todo tipo de
protocolos para el adecuado desarrollo socioeconómico y cultural, en los distintos ámbitos públicos y
privados, precisando una adecuación normativa en el refuerzo de los sistemas judiciales, con el
objetivo, al menos de manera superficial, de atender las necesidades del  individuo, en detrimento de
las necesidades del Estado.

En análoga referencia, el concepto de seguridad se matiza para transmitir un adecuado balance en la
percepción de seguridad subjetiva y la seguridad objetiva, especialmente inferida a la sensación de
seguridad permeable en cada subsistema social, especialmente difuso en el caso relacionado con la
seguridad comunitaria y la percepción de seguridad ciudadana.

Para el mantenimiento de los estados de bienestar y estabilidad en el “paraíso” europeo, quizás el
mayor hándicap en su competencia relativa a la seguridad, desde una perspectiva global, se sitúa en
la órbita de la delincuencia transnacional organizada, de entramados criminales que operan y tejen
redes de influencia en diversos Estados y Continentes, lo que dificulta sobremanera su identificación,
la adecuada persecución y la imputación de los distintos delitos consumados, fundamentalmente por
falta de concreción jurídica (Úbeda, 2013).

En especial, la criminalidad asociada al tráfico de seres humanos ha provocado que la legislación
europea intensifique su propuesta normativa, destacando la Decisión Marco 2002/269/JAI, sobre la
lucha contra la trata de seres humanos, en la que se establecían sanciones mínimas que permitieran
la extradición, sustituido por la Directiva 2011/36/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, relativa a la
prevención y lucha contra la trata de seres humanos y a la protección de las víctimas (Fernández
Ogallar, 2014). Como desarrolla Europol, a través del informe SOCTA (2017) el contrabando de personas
se posiciona como una de las más lucrativas actividades, dentro de la criminalidad en la Unión
Europea, con amplias interconexiones de redes de extorsión y manipulación de delictiva y con una
capacidad de adaptación muy desarrollada.

IMAGEN 1. GRÁFICO DE CONEXIÓN DE LA CRIMINALIDAD Y RUTAS DEL TRÁFICO DE PERSONAS EN LA U.E.

Fuente: Informe SOCTA (2017)
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Dichas organizaciones criminales se aprovechan de las
enormes dificultades de los estados miembros para una
adecuada interpretación, donde en palabras de Framis,
de la Corte, Espada y de Juan Espinosa, (2009), al
tratarse de un fenómeno multidimensional, con amplias
conexiones en las diferentes redes criminales, como las
redes de extorsión y tráfico ilegal de seres humanos,
cedulas activas ligadas a grupos etnoterroristas,
terrorismo yihadista, tráfico de armas, tráfico de drogas
y/o blanqueo de capitales.

Desde una perspectiva complementaria, se produce la
concatenación de actividades ilícitas ligadas a la
instrumentalización de los poderes fácticos de las
Administraciones afectadas, como el tráfico de
influencias, corrupción, prevaricación, falsificación de
documento público etc., aumentando las múltiples
dificultades en la identificación y persecución y, lo que
resulta tanto a más peligroso, la creación de un falso
mensaje, un marketing dialectico adecuado para
mantener la capacidad de camuflar sus lucrativas
actividades (Buscaglia, 2015).

El contexto actual reivindica las predicciones de los
expertos en inteligencia y política criminal previamente
citados. La laxitud en el desempeño de las funciones de
vigilancia en origen ha provocado una verdadera
avalancha de población inmigrante rumbo a las Islas
Canarias, en una situación que las hace menos
afortunadas, donde solo las fuentes oficiales cifran la
llegada de 16.760 personas a bordo de 553
embarcaciones, especialmente desde el mes de agosto.

IMAGEN 2. INMIGRANTES LLEGADOS A CANARIAS POR VÍA
MARÍTIMA. DATOS  PROVISIONALES A FECHA 15-11-2020.

Fuente: Ministerio del Interior.  Informe QUINCENAL.
Inmigración irregular. 2020.

Resulta mucho más que cuestionable que la situación
pandémica y la proliferación de protocolos para
salvaguardar la integridad de los ciudadanos no se
extrapole a criterios que abarcan los múltiples
conceptos semánticos entorno a la seguridad. 
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Los puertos de recepción, en el sur de la isla de Gran
Canaria, se han convertido durante más de tres meses
en caladero de miles de migrantes, cuyo objetivo claro
era alcanzar el puente necesario para instalarse el
“paraíso”, provocando un grave riesgo sanitario, por la
situación de hacinamiento, los movimientos y criterios
de reubicación y la falta de control de la trazabilidad de
los deslocalizados. 

De esta manera, se puede observar que respecto de los
movimientos ofertados en la imagen 1 hasta 2017,  existe
un efecto desplazamiento en la densidad migratoria
hacia el sudoeste del Continente Europeo, donde la
permisibilidad de los operativos marroquíes han
propiciado que las mafias de tráfico de seres humanos
campen a sus anchas y elaboren los planes de un
verdadero desembarco, coadyuvado por la inoperancia
del Estado español, cuya política de seguridad en dicha
materia ha quedado en entredicho y, muy a pesar de las
labores extenuantes de los miembros de las Fuerzas y
Cuerpos de Seguridad destinados en la zona, la
capacidad operativa para contrarrestar dicha maniobra
ha propiciado una apertura de “las puertas del paraíso”.

Los ecos de los errores ocurridos en Lampedusa y
Lesbos, parecen que no haber alcanzado la Europa
occidental, situación que permite concluir que se
perpetua el modelo de política criminal eminentemente
reactivo, que reincide una y otra vez en el error de la
falta de análisis científicos al efecto.

Modelos como el ofrecido por Sherman (2012) que
habilita la construcción de criterios anticipativos en el
diseño de políticas seguridad macro, basado en la
evidencia empírica y el sucinto análisis de la realidad de
cada contexto, buscando la posibilidad de adoptar
medidas y protocolos previos a la realización de la
criminalidad, con un claro objetivo preventivo, han
quedado relegados al ostracismo, o en el peor de los
casos, en el más absoluto desconocimiento.

La oportunidad en la criminalidad del tráfico de seres
humanos. Resulta muy esclarecedor para entender la
evolución de la migración al “paraíso” el desarrollo de la
Teoría de las Actividades Cotidianas (Cohen y Felson,
1979) como marco conceptual que habilita esta tipología
delictiva, donde el desarrollo delictivo se encuentra en
una simbiosis directa, entre la relación de sus factores
precipitantes, a saber, un criminal con capacidad y
operatividad para maniobrar, un objetivo deseado y la
ausencia de vigilancia efectiva, ubicado todo ello en un
ecosistema sociocultural muy concreto.

La permeabilidad de dichos espacios genera la
posibilidad de concatenar o facilitar otros movimientos
criminógenos, como afirman Felson y Clarke (2008)
donde   en   el   caso    actual,   el   volumen de  densidad 
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migratoria facilita la interacción con el tráfico de drogas, creando elementos
multiplicadores de la delincuencia, ya sea para autoabastecer a las
organizaciones criminales y/o a la financiación de los inmigrantes en su
tránsito al nuevo destino, como elemento facilitador del marco criminal
originado, ante la ausencia de vigilante. 

La capacidad de adaptación y propaganda, por parte de las organizaciones
especialmente del continente africano han provocado que, mediante la
prevalencia de un discurso distorsionado de facto, en la población de los
estados miembros exista una inequívoca aceptación de la idea de la
construcción social de una realidad maquillada o edulcorada, obviando la
actividad ilícita y los miles de millones de euros que genera el tráfico de seres
humanos. 

Resulta esclarecedor el movimiento de publicidad de las organizaciones
criminales, donde bajo el auspicio de determinados derechos fundamentales
del ser humano, se camuflan las verdaderas redes de extorsión dentro y fuera
del “paraíso”, coadyuvada por la presión de determinadas ONG que
recepcionan en destino a los migrantes y acaparan la práctica totalidad de las
subvenciones gubernamentales creadas ex profeso. 

Es evidente que la capacidad proactiva de los Estados resulta ineficaz,
fundamentalmente por la asimilación de ese propio mensaje y la poca
capacidad de una ejercer una contra narrativa para su combate. A ello
sumaremos, una puerta abierta en la oportunidad, condicionada por la
pandemia del COVID, la falta de efectivos en materia de seguridad y la logística
que ello supone, provocando que la “Vía Canaria” se haya convertido en lo que
se denomina un “hot spot o punto caliente” en el foco de las mafias del tráfico
de seres humanos y en una brecha en la seguridad del territorio español y, por
ende, del espacio europeo.

Como se puede apreciar en los datos disponibles recopilados por el Instituto
Nacional de Estadística (Gráfico 2), el aumento de la migración a suelo nacional
orbita en cifras preocupantes, acogiendo un total de 444.587 personas en el
2019 (aumentando en un 25.83 % respecto del año 2018), aportando los
ciudadanos de origen marroquí 55.126 desplazados en 2019, lo que representa
un 12.40% del total de la migración a suelo español, circunstancia que puede
despertar ciertas dudas sobre la diligencia de las autoridades marroquíes
sobre el control que la Unión Europea le solicita, en esta materia. 

GRÁFICO 2. EVOLUCIÓN DE MIGRACIÓN CON EL EXTRANJERO. TOTAL, NACIONAL.

Fuente:  Instituto Nacional de Estadística 2019.
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Los derechos fundamentales de las personas
deberían ser inalienables en la totalidad de los
Estados, donde la posibilidad de adquirir unos
parámetros adecuados de seguridad, en todo su
amplio marco semántico, puedan ser ejercidos
en todo aquel punto de origen de cada uno de
los cientos de miles seres humanos migrantes
que se desplazan año tras año.

Mientras este mensaje, ciertamente bucólico,
no pueda materializarse en la globalidad del
planeta, las líneas de actuación deberían
concentrarse en hacer un diagnóstico
eminentemente científico, más ajustado a la
realidad y al análisis de los contextos concretos
que infieren los principales host spot en materia
de seguridad.

Debemos mantener un criterio de diligencia
extrema en cuanto al mantenimiento de la
seguridad en las fronteras, más si cabe si la
amenaza de las organizaciones criminales de
diversa etiología y, en especial, en el terrorismo
de naturaleza yihadista, identifican a los
Estados que conforman la Unión Europea como
objetivos claros y directos de sus actividades
criminales, no pudiendo retroceder  en temas
tan sensibles como la identificación y detención
de los miembros de las precitadas
organizaciones, si el objetivo es mantener un
nivel adecuado de seguridad para los
habitantes del “paraíso”.

Conclusiones:
“Si buscas resultados distintos, no

hagas siempre lo mismo.”

(Albert Einstein)
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INTRODUCCIÓN.

La seguridad constituye uno de los elementos básicos y primordiales de
todo ser humano. Abraham Maslow la incorpora como el segundo escalón
de su famosa pirámide tras las necesidades fisiológicas. La seguridad no es
solo importante a nivel personal, sino que sin ella carecemos de valores tan
importantes como la libertad, la igualdad o la justicia.

¿De qué hablamos cuando hablamos de seguridad?1 La seguridad es una
situación libre de peligros y amenazas, un estado deseado por una
sociedad en el que uno puede desarrollarse y prosperar libre de amenazas.
Es por tanto una finalidad a conseguir, aunque sabiendo que la seguridad
absoluta no existe. Cuando hablamos de seguridad no podemos olvidar su
triple dimensión: individual, social y estatal, vinculada esta ultima a la
seguridad que debe proporcionarnos el estado. Para ello el estado, aparte
de otros elementos, se sirve de los Servicios de Inteligencia (SI).

Especialista Universitario en
Inteligencia. IUGM. 2020

JOSÉ MARÍA
VALDÉS DE
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La palabra Inteligencia puede aludir a tres realidades, como institución, como proceso y como
resultado. Como institución, los SI como organismo de la administración pública, proporcionan
información e inteligencia al Gobierno para prevenir y evitar peligros, amenazas y agresiones. Como
proceso, este se inicia a partir de unas determinadas demandas por parte de los decisores políticos
que ponen en marcha lo que se conoce como ciclo de inteligencia. Y por último, como resultado, se
entiende que la inteligencia es el producto resultante de la fase de análisis del ciclo de inteligencia.

Una de las finalidades principales de la inteligencia y los SI es reducir la incertidumbre del decisor
político, al mismo tiempo que identifica y define amenazas. En este sentido, la adaptación de los SI a
la evolución de las amenazas (terrorismo, estados fallidos, amenazas hibridas o globalización, entre
otros) y a la evolución de los estados y por tanto a sus ordenamientos jurídicos es fundamental.

SERVICIOS DE INTELIGENCIA. EVOLUCIÓN Y ADAPTACIÓN AL MARCO CONSTITUCIONAL. 

La inteligencia ha estado presente a lo largo de la historia, aunque en un primer momento
simplemente fuese inteligencia HUMINT, evolucionando a medida que lo hacían las sociedades y la
tecnología, poseyendo actualmente IMINT, SIGNINT, MASINT, e últimamente OSINT, obteniendo cierta
relevancia ya en el siglo XXI. Los servicios de inteligencia modernos tienen su punto de inflexión al
finalizar la II Guerra Mundial y posteriormente tras el final de la Guerra Fría, con un cambio en las
amenazas y en la configuración del panorama geoestratégico internacional. 

En nuestro caso, los SI deben amoldarse a una sociedad democrática y a un estado de derecho,
concretándose fundamentalmente en el imperio de la ley, la limitación del poder, el control de la
acción administrativa, y la protección y garantía de los derechos individuales. La función de los SI es la
de otorgar información y análisis que permitan prevenir y evitar cualquier peligro, amenaza o
agresión, es decir, constituyen un medio de defensa, entendida esta como un conjunto de
instrumentos, medidas y acciones para garantizar la seguridad.
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D
IF

U
S

IÓ
N



DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 18

Actuando como inteligencia nacional,
que es aquella que precisa el
Gobierno de la nación para definir y
desarrollar su política en el más alto
de sus niveles de decisión. 

Cuando hablamos de seguridad a
nivel estatal entendemos que esta es
solo un medio para conseguir un fin,
garantizar la libertad.

En un estado democrático de
derecho las actividades de los SI no
pueden representar una amenaza
para los principios de su
ordenamiento constitucional. Por
ejemplo en el caso de la segunda fase
del ciclo de inteligencia, la obtención,
y su relación con el art. 18 de la
Constitución Española donde se
protege el derecho a la intimidad, a la
inviolabilidad del domicilio o al
secreto de las comunicaciones. 

No se puede obtener información a
costa de vulnerar derechos
constitucionales. Los Estados están
obligados a respetar y hacer respetar
los derechos de cualquier persona
que se halle bajo su jurisdicción,
incluidos los que no respetan los
derechos de los demás. Por tanto,
entra en juego una disyuntiva entre
seguridad y libertad.

Una característica que define a los SI
es su modo de especial actuación. El
secreto es una cualidad asociada a la
inteligencia, ya sea a través de la
protección de sus fuentes propias de
información (principalmente las
fuentes HUMINT), exclusivas y
normalmente secretas, ya sea en su
actuación discreta y clandestina, en
ocasiones a través incluso de
operaciones encubiertas, o en tratar
con discreción lo que se conoce, lo
que no se conoce y lo que se quiere
conocer. 7 Acudimos a la segunda
disyuntiva, secreto y publicidad.

La pregunta es clara, ¿es posible
incardinar los SI dentro de la
Constitución Española y a su vez
dentro del estado de derecho sin que
por ello se vean disminuidas sus
capacidades tanto de eficacia como
operativas?
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En el mundo existen básicamente dos modelos de servicio de inteligencia, los que diferencian ente
interior y exterior, o posen varios servicios, y los que lo concentran en un solo servicio.

La gran mayoría de países democráticos apuestan por tres tipos de servicios. Un servicio interior
dedicado a labores de contrainteligencia, uno exterior y un tercero militar. Por el contrario, los países
autocráticos a menudo tienden a un servicio único. Ejemplos de los primeros los tenemos en países
como Francia, Reino Unido, Rusia o Israel, con una agencia interior, otra exterior, y en ocasiones una
tercera que se dedica a inteligencia militar o se ocupa de la SIGINT, como el caso de Reino Unido o
Australia con su Dirección de Señales de Defensa. El caso de Estados Unidos es aún más llamativo,
pues posee 16 agencias, destacando la CIA para inteligencia exterior y el FBI para la interior y
contrainteligencia. Cada gobierno, atendiendo a sus diferentes circunstancias y necesidades adopta la
forma que considera más adecuada para su SI.

El caso del SI español es un tanto peculiar ya que supone una excepción a ese modelo de
diferenciación que tienen los países de nuestro entorno europeo. El primer germen de lo que
actualmente es nuestro servicio de inteligencia lo encontramos en el SECED9. Posteriormente en
pleno proceso de transición democrática se crearía el CESID10, vigente hasta el año 2002 cuando se
constituiría el actual CNI. Un aspecto importante a destacar con la creación del CESID tiene lugar con
la Ley 11/1995 de 11 de mayo, que regulaba por primera vez la utilización y el control de los créditos
destinados a gastos reservados.

La Constitución española del 78 no habla en ningún momento de manera específica de los SI, aunque
sí que encontramos varios artículos que lo legitiman.12 En términos parecidos suelen hablar las
constituciones de los países de nuestro entorno. La Ley Fundamental de Bonn alemana establece en
su art. 87 la organización, atribuciones y administración de sus Fuerzas Armadas en lo referente a la
Defensa. La Constitución francesa en su art. 21 establece "el Primer Ministro dirigirá la acción del
Gobierno. Será responsable de la defensa nacional[...] ". El derecho a la intimidad tiene especial
relevancia en relación con los SI, pues este supone una conquista en la esfera de una sociedad de
individuos libres. La Constitución Española blinda el derecho a la intimidad, a la inviolabilidad del
domicilio o a la escuchas de las comunicaciones en el artículo 18.

EL  CASO ESPAÑOL :

CENTRO NACIONAL DE INTELIGENCIA
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Por último, el CNI está sujeto al Poder Judicial, poniendo a su
disposición un magistrado del Tribunal supremo 365 días del
año, 24 horas al día. El estado y el SI deben respetar los
derechos de los ciudadanos, aunque sea para evitar y mitigar
las amenazas y peligros de aquellos que no respetan los
derechos de los demás.

NUEVAS AMENAZAS.

Hemos visto uno de los elementos a los que los SI deben
adaptarse: la sociedad y el marco constitucional. El segundo
de los elementos tiene que ver con las amenazas , peligros y
agresiones,16 sobre los cuales el CNI ya en su artículo 1
establece que debe prevenir y evitar. 

Las nuevas amenazas tienen una vinculación directa con el
ciclo de inteligencia, pues este determina las necesidades de
inteligencia, especialmente durante la fase de dirección. 

Una de las características principales del nuevo panorama
estratégico internacional es que deja de tener
exclusivamente actores estatales que se enfrentaban entre
ellos para introducir actores no estatales. 

El 11S, el 11M o los atentados de Estado Islámico a partir de
2015 en suelo europeo, es un ejemplo de este nuevo
escenario de seguridad, pasando de una concepción
tradicional de enfrentamiento estrictamente militar entre
dos estados a un concepto multidimensional en el cual las
fronteras y los actores no están tan claramente definidos.

Algunas de estas nuevas amenazas son fácilmente
identificables y en los últimos años hasta las podríamos
calificar como "tradicionales".

Nos encontramos por ejemplo con conflictos armados entre
un actor estatal y otro que no lo es, las denominadas
"guerras híbridas" vinculadas al crimen organizado
transnacional y al terrorismo17 y que dan lugar a su vez a
otras amenazas en una reacción en cadena como los flujos
migratorios irregulares o la desestabilización de zonas con
una producción energética importante y que pueden
provocar entre otros elementos desabastecimiento
energético, o incluso propiciar el despliegue de tropas
españolas en dichos países. Para lo cual hay una tarea de
inteligencia previa muy necesaria.

Otro elemento a tener es cuenta es la consolidación de la
vulnerabilidad del ciberespacio como medio para la
realización de actividades ilícitas. Existen amenazas
vinculadas a la ciberseguridad y los ataques informáticos o a
las estructuras críticas como podrían ser centrales nucleares. 
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Durante 2018 el Centro Criptológico Nacional gestionó 38.029 incidentes
de seguridad, de los cuales el 2,7% tuvieron una peligrosidad "muy alto o
critica". Los estados o grupos patrocinados por estos siguen
representando la ciberamenaza más significativa, unido a los ataques a
cadenas de suministro, acciones de grupos terroristas, yihadistas o
hacktivistas.

También observamos otro tipo de operaciones que no tienen que ver con
la fuerza tradicional, como son las operaciones de presión económica o
las operaciones de manipulación e influencia en la opinión publicas a
través de la información en el ámbito de los medios de comunicación o
de las redes sociales a través de cuentas en Facebook o Twitter, buscando
influir en por ejemplo elecciones, o en situaciones críticas internas
contribuyendo a generar movimientos de desestabilización.

En el año 2000 con la confección del Libro Blanco de Defensa, surge en
España la necesidad de elaborar un documento oficial de Seguridad y
Defensa en el que se exponen los aspectos que podrían ser dañinos para
la sociedad. Con el paso de los años se ha producido una modificación de
dichos documentos y adaptación a las circunstancias de cada momento.

Aparte de las amenazas fácilmente identificables, en la actual Estrategia
de Defensa Nacional del año 2017 se incluyen otras más novedosas como
son: los retos demográficos y su limitado interconexión energética, los
problemas de cohesión territorial, la preservación del medio ambiente o
la seguridad en cuanto a epidemias o pandemias se refiere y en cuya
situación nos encontramos en estos momentos debido a la situación
provocada por el Covid-19.

Por último debemos destacar lo referente a la seguridad en el espacio
aéreo y ultraterrestre y que ha dado paso a la creación de nuevas
estrategias como es el caso de la Estrategia de Seguridad Aeroespacial
Nacional de 2019 o la reciente creación del Mando Conjunto del
Ciberespacio.

Los nuevos riesgos y amenazas han originado un nuevo concepto de
seguridad que sobrepasa los ámbitos tradicionales de la Defensa para
adquirir un carácter multidimensional. A la hora de elaborar la Directiva
de Inteligencia que corresponde a la Comisión Delegada del Gobierno
para Asuntos de Inteligencia, tanto los órganos de dirección como los
analistas deben tener en cuenta la Estrategia Nacional de Seguridad , la
situación internacional y los intereses de España en el mundo, los riesgos
y amenazas para el Estado, las indicaciones que se deduzcan de los
discursos institucionales del Gobierno, etc.

Estos elementos condicionarán los esfuerzos en la elaboración de
inteligencia, incluso teniendo gran transcendencia en la distribución de
los recursos humanos y materiales durante las fases de obtención y
análisis, pues no todos los objetivos van a poder contar con los mismos
recursos, ni todos los objetivos o puntos por ejemplo destacados en la
Estrategia Nacional de Seguridad tienen la misma preferencia e
importancia.

También las amenazas condicionarán la forma de obtención de
información, por ejemplo en el caso de la amenaza terrorista se ha visto la
importancia de la obtención a través de fuentes HUMINT multiplicada por
la necesidad de acceder a la información solo disponible en el seno de los
dispersos y restringidos círculos de sus redes.
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El concepto de Seguridad, unido al amplio
panorama de retos, amenazas, peligros y
necesidades ha evolucionado enormemente
en los últimos años. El mundo cada vez más
global e interconectado, ha propiciado una
mayor exigencia en todo lo relativo al
señalamiento de objetivos, a la construcción
de nuevos marcos de referencia que han de
mantenerse actualizados, y a la realización de
una labor de planeamiento de la obtención y
de la elaboración de la inteligencia, capaz de
adaptarse a la volatilidad de las situaciones, a
los cambios de escenario y a la aparición de
nuevos objetivos.

Las funciones genéricas de los servicios de
inteligencia se han visto necesariamente
ampliadas; y la interdependencia, fruto de la
globalización, ha hecho más necesaria que
nunca la cooperación. Vinculado a esta
evolución, no podía ser menor la del Servicio
de Inteligencia español, cristalizando en
nuestro caso en el año 2002 con la creación
del Centro Nacional de Inteligencia.

En este nuevo panorama geoestratégico y de
seguridad, el Ciclo de Inteligencia de un
Servicio de Inteligencia adquiere un carácter
primordial para el Estado. Su extensión,
regulación y contenido dependerán de la
necesidad de información y del ordenamiento
jurídico del país considerado en el momento
dado.

Centrados en el caso español, que es el que
nos ocupa, consideramos que a tenor de lo
expuesto anteriormente, se cumple de una
manera correcta la sujeción de los Servicios
de Inteligencia y del Ciclo de Inteligencia a los
principios constitucionales, a la legalidad y la
jerarquía normativa, sin producir un
desequilibrio entre seguridad y libertad.

También observamos como las nuevas
amenazas constituyen una parte
fundamental a la hora de establecer la
primera fase, la de dirección, en el Ciclo de
Inteligencia.

Los Servicios de Inteligencia y el Ciclo de
Inteligencia, son parte fundamental del poder
de un país, combatiendo en escenarios
nuevos, con procedimientos renovados, pero
con los objetivos de siempre. 

CONCLUSION:CONCLUSION:CONCLUSION:
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sahel
CONFLICTIVIDAD EN EL

LA EVOLUCIÓN DE LA

AMENAZA Y IHADISTA



El presente trabajo consiste en un estudio de
carácter cualitativo fundado sobre fuentes
primarias y secundarias. En relación a las
primeras, se han utilizado documentos
dependientes de organismos oficiales donde se
refleja el momento de la situación en el Sahel y
los riesgos que comporta la permanente
situación de agitación en que vive la región. 

En cuanto a las segundas, los documentos
empleados recogen la labor de análisis ejercida,
principalmente, por autores españoles
pertenecientes al estamento militar o
académico vinculados a centros de
investigación especializados.

Los objetivos planteados en esta investigación
tienen el propósito de describir la evolución de
las organizaciones terroristas de naturaleza
yihadista en el Sahel Occidental y valorar el
grado de amenaza derivado de su actividad en
el Sahel Occidental. Con tal fin, este trabajo se
estructura en cuatro apartados: Origen del
yihadismo en el Sahel; Rupturas y alianzas
yihadistas en el Sahel previas al nacimiento de
JNIM; Conflictividad en el Sahel Occidental; y
España ante la amenaza yihadista saheliana,
concordantes cada uno de ellos con los
objetivos citados. Terminando el desarrollo
argumental con las conclusiones finales.

Geográficamente el Sahel (Figura 1), “orilla de
un mar de arena” en lengua árabe, es una
región que atraviesa el continente africano de
este a oeste conformando un lugar de transición
entre el desierto del Sáhara y las sabanas del
centro de África.

El Sahel es también un escenario convulso,
principalmente en el sector occidental que
engloba a los países del G5 Sahel ‑compuesto
por Mauritania, Mali, Burkina Faso, Níger y
Chad-, cuya inestabilidad en los últimos años lo
han convertido en uno de los espacios
estratégicos más relevantes para la seguridad
internacional. 

De esta manera, la multiplicidad de actividades
criminales que acontecen y la propagación del
terrorismo yihadista emergen como una
amenaza tanto para los países citados como
para los situados más allá de sus límites
fronterizos.

Así, la fragilidad de los Estados que constituyen
el Sahel Occidental y la expansión del
fenómeno yihadista en la zona han visto
incrementar su importancia en España en
materia de seguridad, especialmente si se tiene
en cuenta la distancia que separa a nuestro
país del continente africano. 

En base a ello, según aparece recogido en el
Informe de Seguridad Nacional de 2018 la
región del Sahel “representa un foco de
atención preferente para España” (IASN, 2018:
16), toda vez que la
trascendencia del yihadismo en el Sahel
Occidental reside en la amenaza que implica
para los países que lo padecen y, desde el
ámbito de la seguridad en España, por la
posibilidad de experimentar las consecuencias
de su influencia desde un foco operativo
próximo a nuestras fronteras. 
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En reacción al proceso descrito, una porción
radicalizada de la población, a la que se
sumaron guerrilleros de la yihad procedentes de
Afganistán, creó en 1994 el GIA. Este grupo de
carácter takfirí calificó como apóstatas a todos
aquellos que no simpatizaran con su ideología
radical, tomando como punto de partida a los
dirigentes políticos y optando por “la lucha
armada contra el gobierno de Argelia con el fin
de sustituirlo por otro regido por la visión más
estricta de la Sharia” (Fuente, 2018: 4), lo cual
desencadenaría un devastador conflicto civil
que acabó cobrándose la vida de más de
100.000 víctimas.

La barbarie desatada por el GIA en sus
intervenciones provocó que, a partir de 1997,
este grupo viese reducida su aceptación dentro
de la sociedad argelina, lo que motivó un
trasvase de muchos de sus combatientes hacia
el GSPC. Además, las acertadas intervenciones
de las fuerzas de seguridad y del ejército
argelino detuvieron de forma significativa sus
posibilidades de reclutamiento. Todo ello limitó
considerablemente las capacidades de la
organización para derrocar al régimen argelino.

A partir de 2004 Abdelmalek Droukdel se
convirtió en el principal líder del GSPC, bajo
cuyo liderazgo, y tras los frutos dados por las
operaciones antiterroristas argelinas, el grupo
tuvo que desplazar paulatinamente su centro de
influencia al área del Sahel, decisión que supuso
el incremento de sus recursos a través del
diseño de una política asociativa con el crimen
organizado,  que redundó en un incremento de
su popularidad al incidir en el rapto de
ciudadanos occidentales “para obtener rescates
y liberaciones de presos yihadistas, provocando
con esta manifestación añadida de violencia
aún más víctimas y más preocupación regional e
internacional” (Echeverría, 2017b: 165-166). En
relación con lo expresado, “el Sahel saltó a los
medios en 2003, cuando un grupo de treinta y
dos turistas alemanes fue secuestrado en
territorio maliense, cerca de la frontera con
Argelia, por un, entonces desconocido, grupo
terrorista argelino autodenominado GSPC”
(Quiñones de la Iglesia, 2017: 7).

Este modo de proceder por parte de las
organizaciones    yihadistas,    basado    en     la 

DESARROLLO DE LA INVESTIGACIÓN: 

 
I. ORIGEN DEL YIHADISMO EN EL SAHEL

Los países del Sahel han constituido un espacio
donde la implantación del Islam en el norte del
continente africano ha coincidido con
confesiones cristianas y animistas según ha ido
expandiéndose hacia el sur, conformando la
región saheliana un territorio de agitación
continuada, al tiempo que desde una óptica
musulmana el Sahel se ha erigido en un área
propensa para la divulgación de sus creencias.

En dicha tarea proselitista han desempeñado
una labor fundamental los propagadores
procedentes de los Estados norteafricanos o
radicados en los países sahelianos así como
otros originarios de Irán, Pakistán o de la
Península Arábiga, transmitiendo de forma
diferenciada su particular percepción del Islam,
“tanto la wahabí saudí como el chiismo
exportado por predicadores iraníes alimentados
por la República Islámica desde principios de los
ochenta” del siglo pasado.
 
No obstante, la predicación extremista ejercida
por algunos divulgadores en combinación con
diversos problemas que han afectado a la
región tradicionalmente (conflictos interétnicos,
gobernantes déspotas y deshonestos,
dificultades económicas cronificadas, graves
problemas medioambientales y el arraigo de
variadas actividades delictivas) han supuesto un
cóctel adecuado que ha favorecido la
penetración de la violencia yihadista en el Sahel
Occidental, cuya propagación tuvo lugar a
finales del siglo XX desde Argelia mediante la
intervención de organizaciones terroristas como
el Grupo Islámico Armado (GIA), y
posteriormente el Grupo Salafista para la
Predicación y el Combate (GSPC) y Al Qaeda
en el Magreb Islámico (AQMI).

A partir de los años 90 Argelia fue testigo de la
llegada a su territorio de antiguos muyahidines
de Afganistán que retornaban a sus países de
procedencia con el objetivo de dilatar la yihad
global. Este regreso de combatientes coincidió
con la guerra civil argelina que castigó al país
después de un proceso electoral fallido, una vez
que el Alto Consejo de Seguridad[1] impidió la
celebración de elecciones en segunda vuelta
previstas para el 16 de enero de 1992, al
presagiarse una victoria de los integristas del
Frente Islámico de Salvación (FIS) (La
Vanguardia, 2017).

DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 27



DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 28

reivindicación de ataques terroristas y otras
acciones criminales” (Navarrete, 2010: 2) y al
realizar una enérgica actividad de convocatoria
a la yihad y de «exaltación de los “mártires”»
(Navarrete, 2010: 2).

Esta política de comunicación supuso una
modificación en “los flujos de los combatientes,
si antes el 20% de los combatientes extranjeros
que combatían en Irak procedían de países del
Magreb, ahora los combatientes magrebíes y
otros extranjeros, elegían Argelia para luchar en
la Jihad global” (Conde, 2011: 6).

Adscrita a las tesis del salafismo[1] yihadista, la
finalidad de AQMI ha sido hacer la guerra a los
adversarios del Islam apelando a la yihad, entre
quienes se identifican los renegados de la fe
islámica, los judíos y los occidentales, además
de sus socios regionales. Así, la organización ha
ido experimentando un cambio estratégico al
«orientar gradualmente su combate desde el
“enemigo próximo o interior” (Argelia) al
“enemigo lejano o exterior” (países
occidentales)» (Fuente, 2018: 6).

AQMI ha apreciado en Europa un entorno
adecuado donde proyectarse y conseguir
recursos logísticos y financieros para desarrollar
su actividad, vislumbrando también la
posibilidad de captar adeptos para su causa
entre los emigrados a suelo europeo (Navarrete,
2010). Por todo ello, Francia y España han sido
“considerados los principales enemigos
extranjeros” (Laborie, 2010: 2). Francia se ha
encontrado entre los objetivos del islamismo
extremista por su colaboración con los
gobiernos de la región, con los que ha
compartido destacados vínculos económicos, sin
olvidar su integración en las intervenciones de la
OTAN en Afganistán y el revuelo que produjo
entre los islamistas radicales la prohibición en
2010 del uso del burka en lugares públicos. 

En España las reivindicaciones de AQMI se han
centrado en la “liberación” de las ciudades de
Ceuta y Melilla y en la recuperación de al-
Andalus para el Islam. 

 
II. RUPTURAS Y ALIANZAS YIHADISTAS EN EL

SAHEL PREVIAS AL NACIMIENTO DE JNIM

Como ha podido apreciarse, la presencia de
organizaciones yihadistas en el Sahel
Occidental tiene su origen en décadas
anteriores, siendo aprovechada para mantener 

perpetración de secuestros y en el cobro de
cuantiosos rescates, ha permitido a dichos
grupos transformarse en una prolongada y
floreciente estructura delictiva trasnacional
inspirada en la recíproca necesidad, cuya
naturaleza difusa se ha extendido en el tiempo. 

De esta manera, las redes criminales han
proporcionado las herramientas humanas y los
medios de aprovisionamiento y de financiación
requeridos por las organizaciones yihadistas
para consumar sus actos criminales. Por su parte
las redes yihadistas han facilitado a estas
entidades, que han hecho de la perversión su
modo de subsistencia, una herramienta que los
acerque al poder político, a la vez que los han
dotado de mayor capacidad militar y
trascendencia informativa.

El desenlace de este proceso se tradujo en un
destacado “incremento de las capacidades
operativas y de control territorial de un grupo
que había llegado muy debilitado a la región del
Sahel, hasta el punto de que a mediados de la
primera década de este siglo empezó a llamar
la atención de la dirección de Al Qaeda”
(Fuente, 2018: 6 ), y en la consecuente adhesión
del GSPC a Al Qaeda (AQ) en enero de 2007,
cuando la organización argelina se dio a
conocer a través de una nueva denominación,
esto es, Al Qaeda en el Magreb Islámico (AQMI).
Este movimiento no implicó profundas
alteraciones en el liderazgo de AQMI, que ha
continuado siendo principalmente de
procedencia argelina, aunque su integración en
la estructura de AQ se vio enriquecida con la
incorporación a sus filas de combatientes
islamistas originarios de Mali, Mauritania,
Nigeria y Senegal. 

Todo ello dotó a la organización de una
apariencia más global, al tiempo que fue
incrementándose el riesgo sobre los países
noroccidentales de África, toda vez que los
nuevos individuos que optaban por engrosar la
formación yihadista podían interactuar con
naturalidad entre las poblaciones locales
debido a su capacidad para pasar inadvertidos,
convirtiéndose, por tanto, en “una amenaza de
carácter endógena y difusa” (Fuente, 2018: 7).

Desde ese instante, la importancia mediática de
la organización experimentó tal incremento que
creó su propia productora audiovisual, Al
Andalus Productions. Mediante este órgano de
propaganda sus actuaciones alcanzaron mayor
difusión  al  ser  utilizado  como  medio  para “la 



relaciones con las
comunidades locales que
habitan la región,
utilizando en beneficio
propio los problemas
políticos, económicos y
de seguridad endémicos
de los países donde se
han instalado y para
interactuar con agentes
criminales con
características similares
tanto al norte como al
sur del contexto tratado. 
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relaciones con las comunidades locales que habitan la región, utilizando en beneficio propio los
problemas políticos, económicos y de seguridad endémicos de los países donde se han instalado y para
interactuar con agentes criminales con características similares tanto al norte como al sur del contexto
tratado. Al hacer referencia a la actividad terrorista, puede decirse que el protagonismo principal ha
recaído sobre AQ y sus grupos satélites (Figura 2). Asimismo, la penetración del Estado Islámico (EI) ha
sido notable, emergiendo el Sahel Occidental como un espacio donde es posible percibir un paulatino
“redespliegue del grupo de inspiración califal tras haber perdido sus posiciones en Oriente Medio”
(Echeverría, 2018: 41).

Pese a los intentos de AQ por aglutinar a los distintos grupos terroristas que actuaban en el norte de
África en torno a la autoridad de AQMI (Carrasco, 2010), las discrepancias entre sus dirigentes “en
cuanto a ideología, tácticas operativas, líneas de responsabilidad, actividades comerciales, u objetivos a
alcanzar, restaron cohesión al grupo yihadista” (Fuente, 2018: 9) y derivaron en tensiones internas y en
hostilidades con elementos locales, generando divisiones dentro de la formación yihadista y la
configuración de nuevos grupos.
 
De este modo, a mediados de 2011, los antagonismos existentes entre los líderes locales de la
ramificación norteafricana de AQ y el núcleo central de decisión (Reinares, 2012), unido a las suspicacias
provocadas por el liderazgo argelino, “las quejas por el reparto del botín” (Fuente, 2018: 9) y los
reproches relativos a la falta de fervor en el ejercicio de la yihad por parte de AQMI (Jordán, 2014)
desembocaron en el nacimiento del Movimiento para la Unicidad del Islam y la Yihad en el África
Occidental (MUYAO), que, no obstante, seguiría comportándose como una franquicia de AQ implicada
en la propagación de la yihad en el occidente africano.
 
Otra milicia yihadista de la que ha existido constancia desde 2012 es Ansar Dine (AD) -“Los defensores
de la fe”-, cuyo objetivo esencial ha sido la imposición de la sharia en Mali (Moraleda, 2013). Este grupo
se fue componiendo principalmente de miembros de etnia tuareg de origen maliense, al que también se
unieron voluntarios argelinos y nigerianos (Fuente, 2018), adoctrinados según los principios del salafismo
yihadista con el que comulgaban sus principales impulsores, especialmente Iyad Ag Ghali, líder
fundacional del movimiento y antiguo dirigente de corrientes tuareg insurrectas sin inclinaciones
islamistas. Por tanto, AD no se ha conformado únicamente como una organización salafista, también se
ha identificado claramente con las tesis yihadistas estableciendo estrechos vínculos con AQMI (Reinares,
2012).

Tras la creación de AD, AQMI podría haberse convertido «en el principal apoyo financiero de la
organización, haciéndola partícipe de sus ingresos por el rescate de rehenes, los beneficios del
narcotráfico y los “peajes” exigidos a las organizaciones humanitarias» (Escobar, 2013: 5). Además,  AD
ha desempeñado una labor multiplicadora de AQMI en los enclaves del centro y del sur de Mali,
extendiendo su área de influencia hasta Burkina Faso y Costa de Marfil, con la creación de dos
batallones: la katiba[1] Macina (o “Frente de Liberación de Macina”, FLM) cuyo núcleo de operaciones
puede ubicarse en los territorios del centro y del sur de Mali y la katiba Khaled Ibn al-Walid (conocida
también como “Ansar Dine Sur”) localizada al sur del río Niger (Fuente, 2018).

Figura 2: Grupos yihadistas: Zonas de actuación. Fuente: Mora Tebas (2017: 15)

https://www.eluniversal.com.mx/mundo/boko-haram-liberan-mas-de-300-estudiantes-secuestrados-en-nigeria
https://www.eluniversal.com.mx/mundo/boko-haram-liberan-mas-de-300-estudiantes-secuestrados-en-nigeria


victoria sobre lastropas cristianas en Sagrajas
en 1086 (Echeverría, 2017a). Sin embargo, dicha
referencia parece aludir al dominio ejercido por
los almorávides en el norte de África y en el
Sahel, pues la organización se propuso como
meta “centrar su atención primero en ese
espacio, para más adelante unir a los muyahidín
desde el Nilo hasta el Atlántico” (Jordán, 2014:
6).Siguiendo los dictados de AQ, Al Murabitún
ha mantenido una intensa actividad criminal
(Díez, 2015), especialmente en territorio
maliense. Asimismo, los vínculos mantenidos con
AQMI permitieron a ambas entidades ejecutar
atentados fuera de sus zonas de influencia en
ciudades sahelianas y subsaharianas, revelando
con ello unas pretensiones expansionistas al
exhibir su capacidad para “actuar en áreas más
allá de sus feudos tradicionales en el norte de
Malí” (Mora, 2017: 14).

A finales de 2015 Al Murabitún volvió a unirse a
AQMI, desenvolviéndose como otra katiba
dentro del grupo yihadista. De este modo,
“Belmotjar se encontraría formalmente bajo el
mando orgánico de Droukdel, aunque
mantendría una casi completa autonomía de
planeamiento, dirección y ejecución de sus
operaciones” (Fuente, 2018: 15). 

A pesar de la amalgama de grupos orbitantes
en torno a AQ en el Sahel Occidental, la
creciente popularidad del EI en el continente
africano desde 2014, en virtud de la
implantación de su autoridad en amplias zonas
territoriales de Siria e Iraq y de la promulgación
de un califato, puso en duda el dominio de AQ
sobre el movimiento yihadista internacional
(Fuente, 2018).

La expansión del EI en las regiones controladas
por AQMI consiguió la adhesión de algunos
grupos cuyos militantes hasta ese momento
habían formado parte del entramado de AQ o le
habían manifestado algún tipo de relación,
siendo estos los casos del denominado Estado
Islámico en el Gran Sáhara (EIGS) y de Boko
Haram. 

En este sentido, con la finalidad de incrementar
su influencia territorial y la aplicación de una
visión severa de la sharia, el EI ha concedido un
extenso espacio de decisión a sus afiliados en la
perseverancia por combatir a los adversarios
más próximos según cada contexto,
configurando un modelo capaz de reducir
tensiones entre la matriz y los grupos afines
(Torres, 2015).

La diversidad de organizaciones que se
desenvuelven dentro de la esfera de influencia
de AQ ha posibilitado que la pertenencia de
muchos de los integrantes de los diferentes
grupos haya sido “con frecuencia fluida, flexible,
no implicando una posición rígida y permanente
en los mismos sino más bien permitiendo una
interrelación con individuos y con estructuras de
los otros” (Echeverría, 2013: 13), de modo tal que
los contornos orgánicos entre las diferentes
entidades pueden confundirse estableciendo
“complicidades mafiosas” (Filiu, 2014: 37) entre
las mismas, como aconteció al sur de Libia entre
el MUJAO y el grupo de Mojtar Belmojtar, El
Mouaquiine Biddam (“Los que Firman con
Sangre”), antes de su fusión en agosto de 2013
dando lugar a una nueva entidad yihadista
denominada Al Murabitún (“Los almorávides”).

Belmojtar, con un amplio historial terrorista,
encontró en el crimen organizado una
herramienta de enriquecimiento “para imponer
su credo extremista, y también ha utilizado
tuaregs como guías y guardianes para practicar
el contrabando y el secuestro” (Moraleda, 2013:
10). Estos contactos le han permitido, mediante
el ejercicio de una política de lealtades,
proveerse de material armamentístico, disponer
de una base logística (provisiones, vehículos y
combustible) y acceder a fuentes de
financiación derivadas del secuestro de
occidentales y de otros tráficos ilícitos insertos
en redes criminales (Echeverría, 2013).

Con responsabilidades de liderazgo en AQMI,
sus discrepancias con la dirección de la
organización yihadista lo condujeron a finales
de 2012 a una exclusión de la misma al
defender “una relación más estrecha con Al
Qaida Central” (Echeverría, 2013: 6). Belmojtar
apostaba por “una organización fuertemente
descentralizada y rechazaba el sistema
jerárquico piramidal que, en su opinión, se
oponía a la realidad política y social del Sahel”
(Fuente, 2018: 11), reivindicando la fundación de
“una rama saheliana independiente de AQMI,
que debía denominarse Al Qaeda en el Sahel
Islámico, y que debía estar directamente ligada
a Al Qaeda central y a su Jefe, Ayman Al-
Zawahiri” (Fuente, 2018: 11). 

Tras su expulsión de AQMI, Belmotjar lideró el
grupo El Mouaquiine Biddam, de cuya unión con
el MUJAO surgió el citado  Al Murabitún en
referencia al imperio almorávide, cuya mención,
en el contexto de Al Andalus, podría implicar
una evocación deliberada recordando su 
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En marzo de 2015 Adnan Abu Walid al Saharahui, antiguo miembro del MUJAO y de Al Murabitún,
proclamó su lealtad al EI y pasó a encabezar el EIGS. Con esta adhesión alcanzó notoriedad en la zona
fronteriza entre Níger y Mali (Echeverría, 2018), jugando un papel activo en el envío de “jóvenes
senegaleses, mauritanos, malienses, nigerinos y chadianos hacia la yihad en Libia y también en Siria e
Iraq” (Fuente, 2018: 19).

En el occidente africano, el grupo yihadista Boko Haram ha mantenido una activa presencia en el bosque
de Sambisa, al noreste de Nigeria. Siendo este país el que ha sufrido principalmente el azote de la
entidad terrorista al cobrarse la vida de más de 25.000 personas.

Esta organización fue fundada en 2002 por el clérigo salafista Mohamed Yusuf con el propósito de
establecer un Estado islámico en el norte de Nigeria. Aunque inicialmente su activismo no se decantaba
por el empleo de la lucha armada, la muerte de su fundador y líder junto a varios centenares de sus
miembros a manos de las Fuerzas Armadas nigerianas en 2009 originó intervenciones más letales por
parte del grupo terrorista, incrementando progresivamente “los objetivos de sus ataques y la sofisticación
de los mismos” (Escobar, 2013: 5). 

Desde entonces, bajo la dirección Abubakar Shekau, Boko Haram se transformó en una auténtica
pesadilla para los habitantes del norte de Nigeria debido a su “violencia extrema dirigida tanto contra
autoridades del país como contra ciudadanos, al principio principalmente cristianos pero a partir de
cierto momento afectando ya también, y mucho, a musulmanes” (Echeverría, 2017b: 170). Durante este
proceso de radicalización, Boko Haram fue incrementando su zona de influencia logrando rebasar la
frontera septentrional del país para desarrollar acciones con víctimas en países limítrofes. 

En esta evolución, Boko Haram dispuso de apoyo exterior procedente de AQMI, recibiendo de dicha
organización asistencia material y asesoramiento estratégico (González, 2014), además de sus medios de
difusión de propaganda mediante internet. Este modo de proceder, unido al aumento de las referencias
a Nigeria dentro de los comunicados de AQMI, parecía anticipar una futura unión de Boko Haram con AQ
central, de cuya fusión podría haber resultado “una alianza más fructífera por razones de cercanía
geográfica y fluidez en la comunicación” (Torres, 2015: 1) con la filial magrebí. Sin embargo, los actos de
cooperación entre ambas entidades fueron diluyéndose hasta incurrir en un recíproco desinterés.

Tras un período de indefinición, Boko Haram se posicionó dentro del movimiento yihadista internacional
jurando fidelidad al EI en marzo de 2015. De esta manera, el grupo nigeriano lograba “situarse tras la
sombra de una organización de mayor entidad, tanto en términos de extensión geográfica, como de
aceptación y prestigio dentro de la comunidad radical” (Torres, 2015: 1). También, Boko Haram ha tenido
que hacer frente a divisiones dentro de sus filas. Así, en febrero de 2012, surgía una nueva facción,
Ansaru, representada por Maman Nur, con la pretensión de defender la vida y el patrimonio de los
musulmanes enfrentándose a cualquier injusticia realizada en su contra.

FOTO: AFP
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Aunque el método elegido para la consecución
de los objetivos citados era la yihad, en el
comunicado por el que se dio a conocer Ansaru
“rechazaba atacar a las personas por el simple
hecho de no ser musulmanas” (Laborie, 2013: 2),
al tiempo que mostraba su determinación a
perpetrar atentados contra personas con «otros
credos en “defensa propia”» (Laborie, 2013: 2).

A pesar de la aparente moderación defendida
por Ansaru en la ejecución de sus operaciones,
el grupo ha continuado la práctica desarrollada
por Boko Haram orientada al secuestro de
civiles, siendo los jóvenes obligados a enrolarse
en sus filas (Echeverría, 2017b). Tampoco han
quedado exentos de sus ataques las Fuerzas
Armadas y los Cuerpos de Seguridad de Nigeria.

Si las relaciones de Ansaru con Boko Haram
hasta 2016 fueron de cooperación, a partir de
entonces la ruptura entre ambas entidades fue
definitiva, “con el resultado de que Ansaru se
llevó consigo a cientos de seguidores de Boko
Haram, incluyendo a Habib Yusuf” (Fuente, 2018:
20), el hijo del fundador del movimiento
Mohamed Yusuf.

En agosto de 2016, el EI difundió la sustitución
de Shekau por Habib Yusuf en el liderazgo de
Boko Haram, pasando a llamarse el grupo
Estado Islámico en África Occidental (EIAO).
Esta nueva escisión de la matriz nigeriana pudo
consolidarse en los territorios nigerianos de
Yobe y Borno y ha intentado establecer una
“organización territorial en el noreste de Nigeria
y en suelo de Níger en torno a la región del Lago
Chad” (Echeverría, 2018: 62) apoyándose en las
rentas locales y en las recaudaciones
impositivas.

En un intento por mejorar su percepción social
en sus santuarios, el EIAO rechazó la violencia
indiscriminada contra la población civil, optando
por dirigir sus ataques contra los cristianos y sus
edificios de culto. No obstante, con la
abjuración de Shekau a mantenerse fiel a Abu
Bakr al-Bagdadi, el EI se ha visto privado del
control sobre una parte estimable de Boko
Haram, implicando, además, la pérdida de
“algunos de los líderes yihadistas más
experimentados de África” (Fuente, 2018: 20).

Si hasta 2015 Burkina Faso no era un país en el
que el yihadismo representara un claro riesgo, a
partir de 2016 dentro de sus fronteras se hizo
conocido para la opinión pública Ansarul Islam. 
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Aunque esta nueva organización yihadista nació
respaldada por el grupo maliense Frente de
Liberación de Macina, el distanciamiento entre
ambas entidades acabó instalando al grupo
burkinés bajo el paraguas del EI (Rodríguez,
2017) mediante su facción en el Sahel, el EIGS.

Liderados por Ibrahim Malan Dicko, Ansarul Islam
ha obtenido una considerable presencia en las
proximidades a la frontera maliense con el fin
de diluir la autoridad del Estado en el norte del
país y “acabar con la escuela republicana”
(Echeverría, 2017c: 12-13) implantando una
educación islamista.

Los triunfos encadenados por el EI en Siria e
Iraq durante el período que abarca desde 2014
hasta 2016 parecieron decantar la balanza de la
hegemonía sobre la yihad regional. Sin
embargo, a partir de 2016 la posición de AQ en
el Sahel fue mejorando estimulada por la cesión
de terreno por parte del EI en el norte de África,
tras una sucesión de derrotas que culminaría en
diciembre de 2016 con la pérdida de Sirte
(Libia) (Mora, 2017). 

A lo expresado habría que sumar el desencanto
generado entre la militancia del yihadismo
internacional tras la derrota del EI en Siria e
Iraq y la enérgica reacción de las filiales de AQ,
enfrentándose a las estrategias expansivas de
los simpatizantes de al-Bagdadi, como agentes
fundamentales para restituir la preeminencia de
AQMI en la cúspide de la internacional yihadista
en África (Fuente, 2018).

Este nuevo escenario y las transformaciones que
se dieron dentro de AQ se plasmaron en una
mayor integración estructural dentro de la
organización por parte de las diferentes
entidades locales que actúan en su esfera de
influencia.



Esto originó una nueva franquicia fundada en
objetivos tácticos y en una mayor interacción, además
de una significativa participación en la administración
de las finanzas, en la instrucción de los combatientes,
en el abastecimiento de armas y en las intervenciones
conjuntas. 

El resultado de esta maniobra arrojó una fusión entre
las filiales sahelianas de AQMI dando lugar al llamado
Jamaat Nusrat al-Islam wal Muslimeen (“Grupo de
Apoyo al Islam y a los Musulmanes”), conocido por sus
iniciales JNIM, donde quedaron encuadrados AD, la
katiba Macina, Al Murabitún y las katibas del Sahara
de AQMI (Fuente, 2018). MUJAO quedó excluido de
dicha unión, evidenciándose su aproximación al EI a
diferencia de su anterior posicionamiento en favor de
AQ (Yagüe, 2019).

Por tanto, el 2 de marzo de 2017, con la difusión de un
comunicado en vídeo, se informó sobre la fundación
del nuevo grupo, donde podían distinguirse diversas
personalidades (algunas ya fallecidas) vinculadas al
yihadismo en el Sahel y el Magreb (Figura 3).

Ocupando un lugar central se situaba Iyad Ag Ghali
(AD). A su derecha, se encontraba en primer lugar
Yahya Abou Al Hammam (AQMI Sahel), y a la derecha
del mismo, Hamadou Kouffa (katiba Macina). 

A la izquierda de Ag Ghali, estaba en primer lugar
Abou Hassan Al Ansari (adjunto de Belmojtar en Al
Murabitún), y a su izquierda, se situaba Abou
Abderrahman Al Sanhaji (juez islámico de AQMI).
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Figura 3: Imagen fundacional de JNIM. Fuente: Mora Tebas (2019: 6)
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Magreb y el Sahel sus fuerzas predominarán
ante los intentos del Estado Islámico para
penetrar en la zona”» (Cembrero, 2017)
aprovechando la fragilidad de los países del
área saheliana.

JNIM sostiene un doctrinario inspirado en el
salafismo yihadista con el fin de instaurar un
califato islámico basado en la aplicación de la
sharia. El planteamiento para tal objeto se
mimetiza con el desarrollado por AQ central
fundado en un proyecto a largo plazo, donde el
punto de partida viene determinado por la
claudicación del enemigo lejano, para desterrar
los apoyos externos de los gobiernos regionales
subordinados a Occidente, aumentar
progresivamente su popularidad entre la
población y, finalmente, establecer el citado
califato (Yagüe, 2019). 

En cuanto a su capacidad operativa, sus
incursiones armadas han obedecido a tácticas
de guerrilla ejecutadas a nivel local y regional,
contando para ello con la porosidad de las
fronteras de los países de la zona. 

No obstante, y a pesar de identificarse con el
programa global de AQ, la actividad de JNIM,
por la influencia ejercida por Iyad Ag Ghali
sobre la entidad, ha permanecido muy
localizada en Mali, a lo que habría que añadir
una expansión importante en Burkina Faso y
Níger (Fernández, 2018), además de Mauritania,
donde el yihadismo también se hace presente.

Aunque AQ y el EI estén intentando ampliar su
dominio en África, procurando beneficiarse de
los conflictos comunitarios, de reclamaciones de
pueblos subyugados, de situaciones de miseria,
del intenso crecimiento demográfico, de redes
criminales, de gobiernos inestables, del gran
número de personas desplazadas, etc. (Mora,
2017), la capacidad de AQ para sobreponerse a
las adversidades, unido a las dificultades que se
le han planteado al EI para imponer su
autoridad en el liderazgo del movimiento
yihadista en África debido a la acertada lectura
realizada por parte de AQMI, al considerar la
personalidad que caracteriza a las diferentes
organizaciones yihadistas que intervienen en el
Sahel y al valor concedido a su autonomía
operativa, junto con la firme oposición ofrecida
por las filiales de AQ ante una posible variación
en el liderazgo, parecen acercar a AQ al
“triunfo en la agria disputa por el liderazgo
yihadista en la región mantenida durante los
últimos años por ambos grupos” (Fuente, 2017:
24).

Esta representación manifestaba la legitimidad
que AQMI otorgaba a Ag Ghali como nuevo
dirigente de la yihad en el Sahel, reconociendo
“la autoridad real, además de formal, de la que
gozaba sobre casi todos los grupos activos en la
zona, y su vocación transversal que alcanzaba a
toda la comunidad de creyentes” (Fernández,
2018:5) al situar en un emplazamiento principal,
acompañado de distinguidos tuareg e
influyentes jueces islámicos arabo bereberes, a
una autoridad de la etnia fulani como Hamadou
Kouffa, dado que en contraposición a AQMI, que
ha favorecido el ascenso de nacionales
argelinos a los puestos más determinantes de la
organización, JNIM ha intentado alejarse del
“tribalismo existente en el contexto geográfico
en el que desarrolla su actividad” (Altuna, 2018:
2) facilitando la presencia de peuls, bambaras,
árabes norteafricanos, etc.

El modo en que JNIM se dio a conocer mediante
el lema “un solo estandarte, una sola
organización, un único emir”, y con un logotipo
común “az-Zallaqa”, alusivo a la ya mencionada
batalla de Sagrajas, mantenía relación con la
evolución de los acontecimientos que estaban
acaeciendo dentro de su entorno saheliano así
como en sus márgenes.

En este sentido, se produjo la fusión bajo la
enseña de AQMI de diversas entidades que, de
alguna forma, operaban dentro de su esfera.

Igualmente, tanto Mali como el resto de los
países de la región son zonas con una
acentuada implantación tribal y étnica, por
tanto “la unificación de grupos de distintas
etnias en un único grupo facilita la captación y
adhesión de nuevos miembros, así como las
aspiraciones territoriales e ideológicas del
grupo” (Yagüe, 2019: 5).

En otro orden, la impetuosa eclosión de
elementos asociados al EI en territorios
tradicionalmente controlados por AQMI, junto a
las derrotas sufridas en Libia y las pérdidas
territoriales en Siria e Iraq por parte de aquellos
podrían propiciar “una auténtica diáspora de
células terroristas islamistas” (Mora, 2017: 8),
evidenciando su manifiesto “interés en
establecerse en África como parte de su visión
global del califato” (Morales, 2017: 21).

De forma similar, en declaraciones realizadas a
El Confidencial, Reinares justificó la unidad
plasmada por las filiales de AQ en la
conformación del JNIM. Según Reinares la unión
se   produjo  para  «“ asegurarse  de  que  en  el

DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 34



III. CONFLICTIVIDAD EN EL SAHEL

OCCIDENTAL

La compleja arquitectura dibujada
por la diversidad de actores
terroristas que hacen del Sahel
Occidental su entorno natural ha
hecho de este escenario una región
especialmente propensa a la
conflictividad ante la progresión del
terrorismo yihadista de carácter
salafista.

En dicha conflictividad ha
desempeñado un papel
protagonista la configuración que
se hizo de los Estados africanos, al
no considerarse en el diseño de las
fronteras entre países las profundas
rivalidades suscitadas entre grupos
étnicos durante la fase colonial ni
sus modos tradicionales de vida. 

De esta forma, las reivindicaciones
territoriales entre naciones, y al
interior de las mismas, se han
mantenido larvadas, especialmente
por los dirigentes autoritarios y
desaprensivos que han venido
ocupando el poder en sus
respectivos países tras los procesos
de independencia, mostrando una
manifiesta ineficiencia ante una
coyuntura donde la edificación de
los proyectos nacionales se ha
evidenciado contrapuesta a los
intereses de su población, víctima
de una pobreza permanente. 

Así, la conformación de los Estados
ha devenido en una aguda
inestabilidad política y económica y
ha provocado un abultado
desencanto social propiciando el
ambiente ideal para que broten
crueles disputas por todo el
continente, especialmente en el
Sahel, donde la violencia está
siendo practicada por actores no
estatales que utilizan la crónica
vulnerabilidad e inseguridad de los
Estados para adueñarse del empleo
de la fuerza e intentar implantar su
voluntad mediante la autoridad de
las armas sobre una población
desasistida (Díez, 2015). 
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Finalizando la década anterior y comenzando la actual, el norte de Mali y extensiones de Mauritania,
Níger o Chad han acogido raptos de occidentales y acciones armadas contra cargos públicos, militares y
civiles, protagonizados principalmente por AQMI. No obstante, estas acciones no se han limitado a la
perpetración de actos criminales impulsados por su fanatismo, sino que se han convertido también en
“foco de captación y radicalización para muchos jóvenes africanos” (Díez, 2018: 18).

A partir de la irrupción de las revueltas árabes en otoño de 2010, la crisis acaecida en Libia tuvo
consecuencias directas sobre los acontecimientos desatados en Mali a causa de la rebelión tuareg,
convirtiéndose durante 2012 en escenario de una paulatina ofensiva terrorista que desencadenó la
captura de varias ciudades por parte de los yihadistas al norte del país (Echeverría, 2017b) y la
aplicación “de su interpretación oscurantista del Islam” (Filiu, 2014: 31), originando con ello enorme
preocupación dentro y fuera de la región.

Aunque la actuación de las tropas francesas en 2013, dentro del marco de la Operación Serval, permitió
detener el avance de los yihadistas en sus aspiraciones sobre Bamako, el curso de los acontecimientos no
se ha traducido en el retorno a un contexto de estabilidad, de manera tal que actualmente y en paralelo
al operativo militar francés, denominado Operación Barkhane desde agosto de 2014, se desarrolla sobre
el terreno una importante misión de la ONU, la Misión de las Naciones Unidas para la Estabilización de
Mali (MINUSMA), con el fin de apoyar a las Fuerzas Armadas y de Seguridad malienses (Echeverría,
2017b). 

Por su parte, en febrero de 2014 los dirigentes de los cinco países del Sahel Occidental decidieron
acordar la creación del G5 Sahel, una nueva organización que, a través de la Fuerza Conjunta G5 Sahel,
ha situado como eje de sus esfuerzos la lucha contra el yihadismo y el crimen organizado. Mas la
magnitud del desafío está precisando la colaboración de otros países como ha sido el caso de Estados
Unidos o de la Unión Europea (UE), que coopera con dos misiones, EUCAP y EUTM, integradas por
diferentes Estados, España entre ellos, para ayudar en la capacitación del gobierno maliense y en el
adiestramiento de su ejército.

Aun así, “la amenaza yihadista no ha hecho sino expandirse desde su epicentro maliense” (Echeverría,
2017b: 167), saliendo abiertamente desde comienzos de 2015 “de los refugios en los que se habían
escondido de Serval y Barkhane” (Fernández, 2018: 6) y fortaleciendo sus lazos de unión con la finalidad
de influir sobre la contrariada población de Mali (Díez, 2017).

Mejores resultados “se han alcanzado en Níger porque este país ha tratado la cuestión tuareg de una
forma diferente” (Fagín, 2017: 7) al realizarse una gestión de la pluralidad más acertada, procurando
evitar discriminaciones entre los grupos étnicos desde que el país alcanzó su independencia. Según
palabras de Carlos Echeverría, “en Níger todo ha sido más transversal, más fluido y más interétnico que
en Malí” (Echeverría, 2017c: 14).
 
No obstante, el estado de las fronteras con Mali y con Nigeria se ha manifestado vulnerable por las
embestidas de las organizaciones yihadistas desde Mali en su espacio septentrional y de Boko Haram en
el área meridional. Así, “tanto el activismo el EIGS como particularmente el de Boko Haram y de su
escisión pro-EI, el EIAO, constituyen la principal amenaza para Níger en términos de presente y futuro”
(Echeverría, 2018: 58). 
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En Mauritania, AQMI representa un verdadero
problema para el país al interpretar que el
régimen militar mauritano se mantiene en el
poder ayudado por Francia, España, Israel y EE
UU, con el objetivo de luchar contra las redes
criminales que trafican con armas en la zona,
influyendo negativamente sobre las
capacidades financieras de la organización
yihadista (Sánchez, 2018) y sobre sus
capacidades de “captación y radicalización”
(Díez, 2018: 21). 

Por otra parte, Mauritania está siendo motivo de
preocupación por la actividad proselitista
ejercida en su territorio por predicadores y por
la presencia de “madrasas muy valoradas por los
yihadistas o por la existencia también de
agencias de noticias habitualmente utilizadas
por ellas” (Echeverría, 2019: 15) para dotar de
mayor difusión a sus mensajes.

La evolución de la amenaza yihadista en cada
lugar presenta sus propias particularidades,
aunque los diferentes países comparten las
dificultades que tienen sus gobiernos para
imponer la autoridad y atajar la violencia, que
en ocasiones han podido favorecer (Malley,
2018). 

El armamento que ha invadido la región tras la
descomposición del régimen de Gadafi en Libia
ha fomentado disputas locales más perniciosas,
las cuales han sido aprovechadas por las
organizaciones yihadistas para enmarcar las
disputas que sostienen contra los dirigentes
tradicionales.

En contraste con Mali y Níger, hasta 2015 el
yihadismo no había supuesto una amenaza
realmente temida en Burkina Faso al ejercer el
Gobierno del depuesto presidente Blaise
Compaoré de mediador en la región. Sin
embargo, su derrocamiento a finales de 2014
pareció eliminar el sistema que protegía al
territorio burkinés de los ataques terroristas.

En este sentido, los primeros atentados
efectuados en Burkina Faso fueron ejecutados
por organizaciones de origen maliense,
surgiendo a partir de 2016 un componente local,
Ansarul Islam (Rodríguez, 2017).

Por tanto, en estos últimos años el panorama en
Burkina Faso está viniendo marcado por una
eclosión de la criminalidad protagonizada por
las entidades yihadistas que desde 2016 están
poniendo en serias dificultades la seguridad del
país, especialmente en la frontera norte con
Mali y Níger. Así, el principal desafío que se le
está planteando al Gobierno del país es la
preservación de la seguridad de su población
(Díez, 2018).

Chad ha venido irguiéndose como un
interlocutor apreciado por Occidente en el
marco del combate contra el yihadismo en el
Sahel, pero continúa siendo un país vulnerable,
donde la violencia yihadista de Boko Haram se
ha unido a las recurrentes rebeliones tribales y
regionales que lo han venido azotando durante
décadas (International Crisis Group, 2016).

Son los territorios fértiles adyacentes al Lago
Chad quienes concentran los mayores índices
demográficos, no obstante, la degradación de
un entorno amenazado por la desertificación y
por la actividad terrorista de Boko Haram está
bloqueando los intercambios comerciales de
productos agrícolas y ganaderos con Nigeria.

La coincidencia de estas dificultades con el
descenso de los ingresos procedentes de la
exportación de petróleo han sumido al país en
una aguda crisis financiera que impide afrontar
las necesidades primarias de la población (Díez,
2018). 

Igualmente, su economía nacional, orientada al
esfuerzo militar en previsión de la dilatación de
los conflictos que se desa rrollan en Libia y
Nigeria, continuará exigiendo el mantenimiento
de un ingente esfuerzo en seguridad y defensa,
“entre otras cosas para impedir las conexiones
entre yihadistas de uno y otro país a través de
territorio chadiano” (Echeverría, 2017c: 12).
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IV. ESPAÑA ANTE LA AMENAZA

YIHADISTA SAHELIANA

Como viene evidenciándose, el

Sahel Occidental constituye un

auténtico desafío estratégico

para los gobiernos de los Estados

localizados en la región así como

para otros países que manifiestan

un interés en dicho territorio, entre

los que se incluye España. 
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El área saheliana se ha convertido en abrigo de diversas estructuras mafiosas que se han enriquecido al

amparo de los negocios ilícitos, tales como el narcotráfico, el comercio fraudulento de armas y el tráfico

de personas que nutre la inmigración ilegal con destino a Europa. Asimismo, ofrece cobijo a

organizaciones yihadistas que operan con fines terroristas, entre cuyas actividades se incluyen los

secuestros de ciudadanos occidentales, los atentados y la ocupación territorial como aconteció en el

norte de Mali en 2012 (Komenan, 2019). 

 

En relación con lo expresado, de cuantos países forman parte de la UE las fronteras españolas son las

que guardan mayor cercanía con Mali, de ahí que la proximidad geográfica a dicho centro de

operatividad yihadista resulte un factor primordial para afrontar las implicaciones de la actividad

terrorista sobre nuestro país, ya que permite el desplazamiento de personas entre ambas riberas

mediterráneas y con ello pueden verse incrementadas las opciones de incursión en suelo español por

parte de yihadistas procedentes del Sahel. No obstante, el escenario descrito no interviene como un

factor aislado a la hora de valorar la amenaza que representa el terrorismo yihadista en el Sahel para

España. 

Si se tienen en cuenta las proclamas formuladas por AQMI, AD o por JNIM, es posible encontrar motivos

que permiten reconocer que el territorio español puede sentirse concernido por cuanto sucede al sur del

Sáhara (Reinares y García-Calvo, 2013), especialmente cuando se hace un uso reiterativo de Al Andalus

mediante expresiones reivindicativas y belicosas, alusivas a emplazamientos, personas y episodios

significativos en los que se resaltan las victorias de las huestes musulmanas, como aconteció en Sagrajas

en 1086, o se recuerdan derrotas propiciadas por las tropas cristianas, como la sucedida en las Navas de

Tolosa en 1212, con el fin de evocar “momentos de humillación de los que, ocho siglos después, los

muyahidin o guerreros sagrados del Islam deben resarcirse” (Echeverría, 2017a: 2).

 

De esta forma, a través de pronunciamientos los dirigentes de los grupos citados han defendido la

violencia sobre España a fin de devolver Al Andalus al poder del Islam. Al mismo tiempo, conocedores de

la profunda carga simbólica que conlleva, los militantes yihadistas han sido llamados a “liberar de la

usurpación española” ciudades que en su momento fueron gobernadas por los musulmanes, como son los

casos de Granada, Sevilla, Córdoba y Valencia. En este sentido, también ha podido resultar llamativa la

equivalencia trazada por el activismo yihadista, comparando la situación de “ocupación” de Ceuta y

Melilla por España con la de Chechenia y el Cáucaso por Rusia o la del Turquestán oriental por China

(Reinares y García-Calvo, 2013).

En cuanto a JNIM, emulando a AQMI, no sólo denominó a la productora encargada de difundir sus

producciones con el nombre de Az-Zallaqa, en manifiesta alusión a la batalla que permitió frenar

temporalmente el avance cristiano en la Península Ibérica, sino que, “en la primera entrevista de Iyad Ag

Ghali como emir de la organización, también citaba a Ibn Tashufin como una de las figuras a emular”

(Altuna, 2018: 13) después del triunfo de sus tropas sobre las de Alfonso VI en Sagrajas. 
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fronteras, donde “también crece el número de individuos de origen norteafricano que se radicalizan en el

yihadismo dentro de determinadas colectividades musulmanas” (Arteaga, 2014: 48-49).

En base a ello, la Estrategia de Seguridad Nacional 2013 reflejaba como “la amplia extensión del Sahel y

la fragilidad de sus Estados están convirtiendo la región en terreno propicio para conflictos interétnicos,

la proliferación de redes delictivas y grupos terroristas yihadistas” (ESN, 2013: 17), y enumeraba una serie

de elementos, esto es,  “la relativa cercanía a regiones inestables como el Sahel, donde existen Estados

fallidos que favorecen el desarrollo de actividades criminales y la propagación del extremismo violento;

la posible radicalización de los emigrantes tanto de primera como de segunda generación que están

asentados en España o en países de nuestro entorno cultural; la insistencia de los grupos

fundamentalistas islámicos en presentar a España como parte del imaginario del Islam, así como nuestra

implicación decidida en la lucha contraterrorista, dentro y fuera del territorio nacional” (ESN, 2013: 25-

26) que hacían de España un objetivo del terrorismo internacional.

Finalmente, en términos parecidos se ha manifestado la Estrategia de Seguridad Nacional 2017,

distinguiendo en la vulnerabilidad de los Estados que componen el Sahel y en las dificultades de sus

gobernantes para hacer efectiva su autoridad un modo de contribuir “a la proliferación de grupos

armados y redes terroristas yihadistas” (ESN, 2017: 47), con evidentes implicaciones para España dado el

“consiguiente riesgo inherente” (IASN, 2018: 24) que suponen si se tiene en cuenta nuestra cercanía con

el continente africano.

En otro orden de cosas, la imagen de Al

Andalus acapara además una importancia

adicional en términos geográficos para las

entidades yihadistas, al ser apreciada como

la vía de entrada al resto de Europa, lo cual

otorga un valor añadido si se repara en el

papel que desempeña el continente africano

para el yihadismo al ser percibido como “una

zona de despliegue y expansión de su ideario

y, en consecuencia, de combate” (Echeverría,

2017a: 18).

El panorama reflejado, unido al marco de

conflictividad en que se desenvuelve el Sahel

Occidental, pone en cuestión la estabilidad

de la región y, por añadidura, la de sus

vecinos del Magreb, así como la del territorio

europeo donde nuestro país alberga un lugar

geoestratégico privilegiado, pudiendo

ocasionar graves desequilibrios “en el campo

de la seguridad y defensa, aparte de los

propiamente diplomáticos, sociales o

económicos, entre otros” (Argumosa, 2015:

18). 

Es por ello que desde España se observa con

inquietud un fenómeno terrorista en

evolución en el área norteafricana, que

podría sentirse estimulado para ejecutar una

acción de envergadura  dentro  de  nuestras
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ESPAÑA. Fuente: Medgaz.com
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La región del Sahel Occidental conforma el contorno geopolítico del flanco meridional de Europa. De

ahí que los acontecimientos que allí se suceden, la vulnerabilidad de los Estados que lo componen y lo

franqueable de sus fronteras actúen como agentes facilitadores para la implantación de organizaciones

yihadistas patrocinadas por AQ y el EI. Este cúmulo de factores de riesgo convierte al área saheliana en

un auténtico desafío frente a los equilibrios que rigen en el Magreb, a la vez que implican una amenaza

para la seguridad de los países europeos y, por extensión, para España. 

Alimentado por la inestabilidad que castiga a los países integrantes del Sahel, ha sido el terrorismo de

corte yihadista, principalmente operativo bajo el liderazgo aglutinador de AQMI, el que se ha alzado

como un escollo para la seguridad del Occidente europeo, impidiendo relajar la vigilancia ante la

expansión de una amenaza que, si bien se ha desenvuelto con mayor crueldad y voracidad en los

territorios donde los grupos yihadistas disponen de mayor implantación, las sociedades europeas no han

permanecido exentas de los tentáculos de la actividad criminal ejecutada por el activismo yihadista.

La reducción maniquea del mundo desarrollada por el yihadismo ha tratado de encontrar en la

evocación de Al Andalus un pasado de esplendor en suelo europeo que le sirva de justificación

ideológica para implantar en Occidente un modelo de convivencia y de creencias inspirado en una

lectura severa del Corán. Advirtiendo en ello, además, la opción de disponer de una herramienta que

permita al mundo islámico resarcirse del trato “injusto” propinado por el Occidente cristiano. De este

modo, el período de reconquista en la Península Ibérica se erige como un desencadenante más de las

“desgracias” que golpean y humillan a los musulmanes en la actualidad.

Por tanto, a través de la adopción de esa visión simplista en su concepción de todo cuanto acontece, los

fanáticos del Islam perciben la yihad como la herramienta más eficiente y determinante para afrontar el

conflicto entre civilizaciones en que creen estar inmersos, en cuyo ideario a seguir la imagen idealizada

de Al Andalus y la transcendencia histórica de la Península Ibérica han venido siendo empleadas por

líderes y teóricos relevantes dentro del islamismo más extremista. Como ha sido apuntado en líneas

superiores, en relación a la UE, el Sahel emerge como una extensión de su frontera geopolítica

meridional. Sin embargo, su importancia no queda reducida a las propias características regionales,

especialmente si se tiene en cuenta que la fragilidad de los países que conforman este espacio,

vinculada a la incapacidad de los mismos para responder a los retos planteados por revueltas

secesionistas periódicas, la circulación descontrolada de armas y de estupefacientes, las redes

delictivas dedicadas al tráfico de personas y las embestidas del terrorismo yihadista representan

peligros cuyas repercusiones atentan contra la seguridad y la estabilidad de Europa y de España.

El Sahel se ha revelado como una “zona de retaguardia, adiestramiento y acción operativa de Al Qaeda

en el Magreb Islámico” (López, 2017: 19). Asimismo, el EIGS ha logrado consolidar su posición en Mali y

Níger. El Occidente saheliano está registrando un significativo incremento de los actos de violencia

propiciados por la actuación de los grupos subsidiarios de AQ y del EI, donde ambas entidades están

dispuestas a cooperar (CSNU, 2019). No obstante, y a pesar del desafío que representa la actividad de

ambas organizaciones, no parece que puedan disponer de capacidad para ejecutar un ataque al

exterior de la región saheliana o de las zonas donde se hallan radicadas.

Aunque sea de esperar una continuación en la difusión de comunicados y de pronunciamientos alusivos

a la reconquista de Al Andalus y se siga incitando a la recuperación de las ciudades de Ceuta y Melilla,

e incluso que algún adepto al yihadismo afincado en nuestro país pudiera sentirse empujado a ejecutar

una acción en nombre de su organización terrorista de referencia (Andreu, 2018), en sintonía con lo

expresado por Alberto Bueno a El Confidencial, “la amenaza para España estriba en la inestabilidad

regional” (Iriarte, 2015), por lo que surge la necesidad de estar vigilantes para combatir posibles

situaciones de contagio en el Magreb Occidental, a fin de evitar las consecuencias de la proyección del

peligro yihadista desde un entorno de operaciones tan cercano a España.

DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 40

Conclusiones:



P R O S T I T U C I Ó N ,

P O L Í T I C A  Y

S O C I E D A D
E S C L A V I T U D  S I L E N C I O S A  E N  E L  S I G L O  X X I



INTRODUCCIÓN

La trata de humanas o de personas, es el
comercio o tráfico de personas, siendo
este movimiento ilegalidad con la
finalidad de sacar un beneficio mediante
ese tránsito. La motivación de este
negocio de esclavitud puede ser laboral,
mental, reproductiva, trabajos forzados,
extracción de órganos y como trataremos
en estas líneas, la esclavitud sexual. Por lo
tanto, es la esclavitud en contra de la
voluntad y el bienestar del individuo
donde es forzado a una acción
involuntaria del mismo.

La Organización de Naciones Unidas lo
califica como un delito serio y una
violación grave de los derechos humanos,
que constituye una amenaza para la
seguridad nacional y menoscaba el
desarrollo sostenible y el estado de
derecho, como se reconoce en la
Declaración de la Reunión de Alto Nivel
sobre el Estado de Derecho (párrafo 24).
La trata de humanas es uno de los medios
de esclavitud en el siglo XXI.

Partimos que la trata de personas y el
tráfico ilícito de personas es una realidad
social. En este caso, la explotación sexual
es la finalidad de explotación más
numerosa. 2 de cada 3 víctimas de trata
de seres humanos son mujeres (entre el
15 – 20% son niñas) y se potencia el
número a mujeres víctimas de
explotación sexual. Así que el colectivo
afectado en su mayoría son las mujeres y
niñas dentro de este tipo de
fenomenología delictiva.

Aspectos jurídicos 

En el estado español, lo tenemos
regulado en nuestra Carta Magna y en el
Código Penal. Por un lado, lo tenemos
visible desde una perspectiva general en
el artículo 10.1 CE. 

Menciona que la dignidad de la persona,
los derechos inviolables que le son
inherentes, el libre desarrollo de la
personalidad, el respeto a la ley y a los
derechos de los demás son fundamento
del orden político y de la paz Mientras
que en el punto 2 del mismo artículo
indica que las normas relativas a los
derechos fundamentales y a las
libertades que la Constitución reconoce,
se interpretarán de conformidad con la
Declaración Universal de Derechos
Humanos y sus tratados.
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Por otro lado, en nuestro Código Penal
estaba regulado en artículo 318 bis, pero
resultaba inadecuada la definición donde
unía los delitos de trata de seres humanos e
inmigración clandestina. 

Se reformó en el Código penal por LO
5/2010, de 22 de junio donde se introdujo el
delito de trata de seres humanos en el
artículo 177 bis del Código Penal. Este
consiste en la captación, transporte,
recepción de personas nacionales o
extranjeros, acogimiento, en territorio
español, desde España o en tránsito a ella,
mediante el empleo de la violencia,
engaño o intimidación, abusando de
situación de superioridad, necesidad o
vulnerabilidad de la víctima, o mediante la
entrega o recepción de pagos para obtener
el consentimiento de la persona que
tuviese control sobre la víctima. 

Debe concurrir también alguna de las
siguientes finalidades: a) La imposición de
trabajo o de servicios forzados, la
esclavitud o prácticas similares a la
esclavitud, a la servidumbre o a la
mendicidad; b) La explotación sexual,
incluyendo la pornografía; c) La
explotación para realizar actividades
delictivas.; d) La extracción de sus órganos
corporales; e) La celebración de
matrimonios forzados.

A partir de estos artículos podemos
concluir que la prostitución per se, está en
un contexto de alegalidad debido a que no
es legal ni ilegal y su ejercicio no está
penado en todo el territorio español. Pero si
está sancionado su consumo cuando este
se solicite en zonas de tránsito al público,
pueda ocasionar un riesgo de seguridad
vial o esté localizado cerca de lugares
destinados a su uso por menores. 
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Es decir, lugares donde menores de edad
transiten, como es el caso de colegios y
parques. 

Según el artículo 37.5 actual Ley de
protección de la Seguridad Ciudadana
4/2015, 30 de marzo, tipifica la realización
actos de exhibición obscena como una
infracción leve. 

Además, que el artículo 36.6 del mismo,
tipifica la desobediencia o resistencia a la
autoridad donde es considerado una
infracción grave. 

Prostitución, Política y Sociedad.

La evolución de la sociedad es un claro
signo dentro de este contexto. Estamos
expuestos a un gran número de estímulos
visuales que podemos encontrar en
actividades rutinarias en el día a día. 

Dentro de esas actividades podemos
nombrar las siguientes: ir a trabajar o a la
universidad, salir a comprar el pan,
visualizar cualquier plataforma de
contenido en Streaming, estar conectados
a nuestras redes sociales, entre otros. 

Esos estímulos y este ritmo de vida, que a
veces nos hace circular de forma tan
acelerada, nos hace modificar nuestras
necesidades personales. 

Entre ellas pueden
ser psicológicas e incluso fisiológicas. Las
cuales adaptemos a ese ritmo de vida e
incluso dentro de las relaciones sociales. 

Tan solo es una percepción personal, pero
somos como el experimento de Pávlov,
buscamos la respuesta rápida ante el
estímulo primitivo como es la sexualidad.



Lo cual me lleva a relacionarlo en la
evolución del perfil en el cliente
habitual en la prostitución. Se está
viendo que el perfil habitual en la
última década se ha aumentado y
que ya no es el hombre de edad
adulta el que accede a este tipo
servicio. 

Sino que se añade al colectivo
hombres de edad inferior a la
habitual. Por lo tanto, ante mayor
demanda, aumentamos la oferta.
Como se indicaba en el apartado
anterior, la prostitución no está
regulada por la ley, pero si practicarla
en espacios públicos. Pero son los
mismos municipios los que tienen
capacidad de regularla mediante
ordenanzas cívicas. 

Ocurrió en la ciudad de Barcelona en
el año 2012. Se prohibió la
prostitución callejera con multas de
hasta 3.000 euros por clientes y de
hasta 750 euros para la misma
prostituta que ejerce. Hace
relativamente unas semanas se
declaró una moción en un pleno del
municipio de Fuenlabrada. 

En este se aprobó una moción donde
Fuenlabrada se declara ciudad libre
de trata de personas para su
explotación sexual y prostitución por
considerarla una vulneración de los
derechos humanos. Por lo tanto, se
declara abolicionista de la
prostitución y la trata de personas
que aboga por su erradicación de la
sociedad. 

Las medidas que declara en la noticia
son de ayuda social, atención,
asistencia, educativas, prevención y
sancionadoras. En cuestión, se está
creando una falsa utopía de control
social formal donde bañamos esa
realidad con supuestos casos de
ayuda a los grupos en riesgo de
exclusión social y que tienen un alto
grado de vulnerabilidad. 

Pero en su gran mayoría nos
encontramos con mujeres que están
sometidas a redes mafiosas de
prostitución o que simplemente
ejercen la prostitución como único
recurso para sobrevivir en la sociedad. 

DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 44



Los diferentes gobiernos que están promoviendo esta iniciativa de ofrecer una atención a las
mismas prostitutas, también les está generando una situación de ejercer la prostitución en mayor
medida para subsanar las sanciones impuestas por el mismo sistema. 

Lo cual me lleva a una reflexión personal. Si queremos supuestamente erradicar la prostitución y
la trata de humanas ¿Por qué añadimos más dificultades de poder prosperar y que les obliga a
seguir siendo víctimas de su propia realidad? Aplicación de la teoría criminológica dentro de un
contexto victimológico Ahora viene el supuesto caso en el paradigma criminológico donde
aplicamos los diferentes factores criminógenos y victimológicos, donde los correlacionamos con
los factores de exclusión social y de riesgo. 

Dentro de la victimización de las trabajadoras del sexo, estas se clasifican dentro de grupo de alto
riesgo y ante un ejemplo de victimización múltiple, que es acontecida en diferentes momentos
temporales por diferentes victimarios a lo largo del ciclo vital. Existen 3 tipos de formas de
prostitución atendiendo al criterio de decisión. Estas son: prostitución voluntaria (la persona
decide entrar en el ámbito del trabajo sexual por sí misma y considerando las diferentes
opciones), zona gris (la decisión se debe a la necesidad económica o dependencia emocional sin
encontrar otras opciones de ganarse la vida) y prostitución forzada (La cuál se fuerza a la persona
a entrar en la prostitución siendo coaccionada). 

Partiendo de la ampliación que realizó Merton sobre la anomía de Durkheim, amplió la función
social como herramienta que determinara la explicación del conflicto social y su orden. Merton
(1969) definió la Anomia “Como la quiebra de la estructura cultural, que tiene lugar en particular
cuando hay una disyunción aguda entre las normas y los objetivos culturales y las capacidades
socialmente estructuradas de los individuos del grupo para obrar de acuerdo con aquellos”.

Por lo tanto, Las personas de estratos sociales más bajos tienen mayor probabilidad de caer en
Anomia debido a que las posibilidades de acceder a los fines prescritos por la cultura y la sociedad
son escasos. Con lo que ese individuo se verá obligado o en la necesidad de cumplir con los
deberes impuestos por terceros. Con esto relacionamos la necesidad de la mujer que tiene para
subsistir en la sociedad, mediante actividades menos reguladas e ilícitas. 

Para concluir este apartado, podemos incluir el desplazamiento del supuesto delito y los posibles
efectos adversos que pueden recaer sobre los individuos implicados. Hay teoría en materia de
prevención situacional que refiere el traslado de la delincuencia hacia otras zonas menos
expuestas. Si las mismas prostitutas ante la persecución en las zonas de mayor transito del
municipio, conllevará a un desplazamiento de las mismas hacia zonas mas alejadas. Lo cual podría
conllevar a una sobrexposición en zonas más vulnerables. Lo cual conllevaría a un aumento en la
probabilidad de sufrir algún tipo de agresión.
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En esta última década se está aplicando un
nuevo abolicionismo que demanda la
sanción y la criminalización de los hombres
que pagan por sexo y partiendo de las
actitudes moralistas y conservadoras hacia
la sexualidad (Sanders, 2008). 

Esto incluye a una perspectiva que gira
entorno al pago por sexo que es calificado
como un comportamiento desviado e
incluso patológico, donde se demanda una
rehabilitación como se ha organizado en
otros países como Suecia y Estados Unidos. 

Por lo tanto, se traslada el estigma de las
prostitutas a los hombres que pagan por
sexo sin abordar el estigma en sí mismo
(Serughetti, 2012). 

Este tipo de medidas no prevé la
vulnerabilidad que puede repercutir en las
mismas mujeres que ejercen la
prostitución. Se está generando una
paradoja de bienestar social donde no está
orientado a la totalidad de la misma
sociedad. 

Sabemos que la criminalidad y atendiendo
a este tipo de fenomenología, seguirá su
curso como cualquier actividad delictiva e
irá evolucionando per se. 

Por mayores sanciones impuestas a
clientes como a prostitutas, la oferta y la
demanda seguirá presente. Lo cual nos
debería replantearnos si el camino tomado
es el correcto.
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Es cierto que tenemos diferentes tipos de
personas que acceden por diferentes
motivos o causas a ser trabajadoras
sexuales, pero una regulación jurídica
podría fomentar el desamparo legal y social
a las mismas. Tenemos casos reales como
Holanda, Austria, Suiza y Alemania donde
han regulado la profesión. 

Podemos seguir proponiendo barreras
socioeconómicas a las mismas trabajadoras
e intentar sancionar la conducta sexual,
pero son elementos que no escapan de los
mismos factores socioeconómicos, sino
también de los biológicos.
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Sin lugar el éxito recae en haber generado un claustro

formado por un equipo humano excepcional con una

pasión en común la ciencia criminológica, un claustro

formado en su gran mayoría por criminólogas y

criminólogos algo que quizá pueda parecer obvio pero que

no es lo común en las demás propuestas formativas de

otras Universidades donde los profesores son en minoría de

formación criminológica. Alguien se echaría las manos a la

cabeza si le dijeran que los profesores de Medicina son

psicólogos de formación o viceversa, que en Psicología

todos fueran, por ejemplo, odontólogos, esto

desgraciadamente pasa en la mayoría de las Universidades,

a menudo los profesores tienen formación en psicología,

derecho o sociología pero no en formación directa con la

que van a salir los egresados de ese título. Ejemplo del

claustro de amantes de la Criminología son David Garriga y

Ariadna Traspaderne miembros artífices entre otros, de

esta revista.

1 -  L A  U N I V E R S I D A D  I N T E R N A C I O N A L  D E
V A L E N C I A  P O S E E  U N A  D I L A T A D A

E X P E R I E N C I A  E N  E D U C A C I Ó N  S U P E R I O R
Y  O F E R T A  D I V E R S I D A D  D E

F O R M A C I O N E S .  ¿ C U Á L  H A  S I D O  E L
É X I T O  P A R A  Q U E  S E  P O S I C I O N E  C O M O

U N A  I N S T I T U C I Ó N  D E  R E F E R E N C I A ?

2 - ¿ C U Á L  H A  S I D O  S U  T R A Y E C T O R I A
P E R S O N A L  E N  L A  U N I V E R S I D A D
I N T E R N A C I O N A L  D E  V A L E N C I A ?

Entre a colaborar de forma externa como docente del

Máster Universitario en Criminología: Delincuencia y

Victimología en 2015 cuando la Universidad Internacional

de Valencia empezó a apostar por la Criminología con la

participación en la gestión del Grupo Planeta, poco después

en junio de 2016, se me propuso dirigir el máster en aquel

momento apenas teníamos 15 estudiantes (para este 2021

está previsto que lleguemos a 300). 

Poco después de incorporarme a la dirección empezamos a

preparar el Grado en Criminología y Ciencias de la

Seguridad que pusimos en marcha y que tanto éxito ha

tenido a la par que el Máster en Intervención

Interdisciplinar en Violencia de Género que también

propusimos. Esto hizo que la Rectora pensara en mi para

dirigir el área de jurídico, algo que hago con orgullo desde

hace dos años, además he podido tener la suerte de poder

dirigir dos congresos internacionales ligados a la

Criminología.
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Los programas más efectivos son los que se han puesto en marcha en Alemania en los últimos años debido
al esfuerzo que se hace en poner en marcha los diferentes programas de tratamiento, pero también en el
seguimiento a través de tutores que se realiza hasta mucho tiempo después de la salida de prisión del
recluso y durante el medio abierto. Bajo mi opinión esa es una de las claves del éxito, por muy bien que nos
haya ido la resocialización del interno y cuando sale vuelve sin herramientas al entorno en el que se realizó y
sino hemos trabajado con lo que ahora gracias a la pandemia conocemos como su burbuja (familia, amigo,
etc…) es muy probable que todo lo conseguido quede estéril, debemos, por tanto, poner el énfasis en
tutorizar y controlar hasta dos años después la salida de prisión y la vuelta a la sociedad del recluso.

Los cambios necesarios en intervención penitenciaria para mí son dos, muy sencillos y – parece – muy
complicado a la par más recursos, más recursos para realizar tutorizaciones como he dicho anteriormente,
para poder formar a los funcionarios de prisiones, para poder realizar intervenciones con agentes externos,
etc… y también la inclusión de un profesional que esté capacitado para poder dirigir un equipo
multidisciplinar, un profesional que tenga una visión 360 grados del delito, experto en victimología, en
derecho penal, en derecho penal penitenciario, que sea capaz de comprender y perfilar al victimario, un
profesional que entiendo que la administración no sabe que existe, pero si existe y se llama criminólogo.

Pues realmente la desconocemos y esta es mi principal
crítica a la Secretaria General de Instituciones Penitenciarias.
La administración penitenciaria debería de echar mano de la
academia para que ésta pudiera ayudarle en general y en
cuanto al tratamiento penitenciario en particular, debe
superar esta situación hermética, las Universidades podemos
aportar y mucho a la penitenciaría española y ésta, debería
ser más transparente a la sociedad española. 

Sabemos que está en marcha desde 2016 un programa de
desradicalización porque así viene publicada la Instrucción,
pero no conocemos los resultados del mismo más allá de
cuatro datos que se han filtrado a los medios o a través de los
sindicatos de funcionarios.

4 - U S T E D  R E A L I Z A  U N A  E X T E N S A  D I S C U S I Ó N  S O B R E  L O S
D I F E R E N T E S  P R O G R A M A S  D E  T R A T A M I E N T O  Q U E  E X I S T E N  E N
E U R O P A .  ¿ C U Á L  E S  E L  M Á S  E F E C T I V O ?  ¿ C R E E  Q U E  D E B E R Í A
E X I S T I R  A L G Ú N  C A M B I O  E N  M A T E R I A  P E N I T E N C I A R I A  P A R A

I N T E R V E N I R  M E J O R ?

3 - S U  T E S I S  D O C T O R A L  V E R S A  S O B R E
L A  P R E V E N C I Ó N  E  I N T E R V E N C I Ó N  E N

L A  R A D I C A L I Z A C I Ó N  V I O L E N T A ,
E S P E C I A L M E N T E ,  E N  C E N T R O S

P E N I T E N C I A R I O S .  ¿ C U Á L  E S  L A
S I T U A C I Ó N  A C T U A L  D E  E S T E

F E N Ó M E N O  E N  D I C H O  C O N T E X T O ?
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5 - U N A  D E  L A S  C A R R E R A S  D E  F O N D O  E N  L A  A C T U A L I D A D  H A C E
R E F E R E N C I A  A  L O S  P R O G R A M A S  D E  D E S R A D I C A L I Z A C I Ó N .  

¿ C U Á L  E S  E L  E S T A D O  D E  L A  C U E S T I Ó N ?

A algunos compañeros a los que admiro y vaya por delante el mayor de mis respetos, no les gusta hablar de
desradicalización y más bien ya se quedarían contentos con conseguir un abandono de la violencia, no son
muy optimistas en cuanto a los programas de desradicalización, el tiempo ( y la demanda transparencia)
dirán si estaban en lo cierto, yo particularmente discrepo y si que confio en la total desradicalización de
sujetos. Si un “imán”  es capaz de radicalizarlo en relativo poco tiempo como se ha visto o incluso son
capaces de auto- radicalizarse a través de contenido virtual ¿no debemos pensar que un equipo
multidisciplinar bien formado, con los recursos  necesarios, el tiempo necesario y a través de un programa
de adscripción voluntaria no pueda conseguir la llamada des-radicalización? yo quiero pensar que sí, si
pensara que no quizá debería de buscarme otra línea de trabajo.

6 . -  L A  R A D I C A L I Z A C I Ó N  V I O L E N T A  H A  P R O D U C I D O  U N  E L E V A D O
I N T E R É S  E N  L O S  Ú L T I M O S  A Ñ O S .  ¿ C Ó M O  A F R O N T A  L A  

U N I V E R S I D A D  I N T E R N A C I O N A L  D E  V A L E N C I A  E S T E  G R A N  R E T O
 A  N I V E L  F O R M A T I V O ?

A algunos compañeros a los que admiro y vaya por delante el mayor de mis respetos, no les gusta hablar de
desradicalización y más bien ya se quedarían contentos con conseguir un abandono de la violencia, no son
muy optimistas en cuanto a los programas de desradicalización, el tiempo ( y la demanda transparencia)
dirán si estaban en lo cierto, yo particularmente discrepo y si que confio en la total desradicalización de
sujetos. Si un “imán”  es capaz de radicalizarlo en relativo poco tiempo como se ha visto o incluso son
capaces de auto- radicalizarse a través de contenido virtual ¿no debemos pensar que un equipo
multidisciplinar bien formado, con los recursos  necesarios, el tiempo necesario y a través de un programa
de adscripción voluntaria no pueda conseguir la llamada des-radicalización? yo quiero pensar que sí, si
pensara que no quizá debería de buscarme otra línea de trabajo.

7 -  U S T E D  E S  U N  F I R M E  D E F E N S O R  D E L  P R O F E S I O N A L  D E  L A
C R I M I N Ó L O G A .  ¿ Q U É  P U E D E  R E A L I Z A R  U N  C R I M I N Ó L O G O  E N  E L

Á M B I T O  D E L  T E R R O R I S M O  Y  L A  R A D I C A L I Z A C I Ó N  V I O L E N T A ?

Pues quizá la formulación idónea de la pregunta para mí sería ¿Qué no puede hacer un profesional de la
criminología en el ámbito del terrorismo y la radicalización violenta? En el ámbito de la actuación policial y
de campo por su puesto y así celebro que se esté dando, cada vez más los miembros en las Fuerzas y
Cuerpos de Seguridad del Estado ostentan formación en Criminología (muchos han pasado por nuestras
aulas virtuales) y lo mismo en el aparte de exteriores y seguridad nacional a través de los militares cada vez
más formados también en criminología. Si nos vamos a la prevención, debería de ser una cuestión exclusiva
de la criminología por ser la única ciencia que trata los delitos desde un punto de vista prevencionista ya
sea desde las escuelas, desde las prisiones o desde programas de prevención a nivel local o regional. Nos
enfrentamos ante un fenómeno delictivo complejo y que necesita de un profesional que sea capaz de
entenderlo para poder en práctica programas exitosos, y como digo ese profesional existe, se llama
criminólogo.



https://www.amazon.es/Yihad-%C2%BFQu%C3%A9-David-Garriga-Guitart/dp/8416033692
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MADRES EN PRISIÓN



A menudo pensamos cómo conviven los presos y las presas en un centro penitenciario: sus horarios,

programas formativos y/o educativos, reinserción, permisos… Sin embargo, se suele dejar de lado un

tema de vital importancia en la sociedad: la maternidad. España es el país de la Unión Europea con la

mayor tasa de mujeres en prisión (7,6% en 2020) (Moreno, 2020), debido al alto número de penas

privativas de libertad donde las condenadas son no nacionales de dicho estado. 

Como es posible observar en los centros penitenciarios españoles, la política penitenciaria está

diseñada principalmente para alojar a reos varones, lo que desemboca actualmente en la existencia

de cuatro centros penitenciarios exclusivos para mujeres: Madrid I, Brieva (Ávila), Alcalá de Guadaira

(Sevilla) y Wad-Ras (Barcelona). 

Por lo tanto, aquellas que cumplan pena de prisión en centros diferentes a estos serán alojadas en

módulos femeninos dentro de las propias prisiones ordinarias. Centrando el tema en las madres, es

posible observar que, si las prisiones femeninas ya son escasas, las unidades de madres son

prácticamente inexistentes. De acuerdo con el artículo 38 de la LOGP, cabe diferenciar entre:

unidades dependientes, unidades de madres, escuelas infantiles, módulos familiares y unidades

externas. Todas ellas deberán ser anónimas y carecer de elementos definitorios del establecimiento

penitenciario como custodio policial, uniformes de los trabajadores penitenciarios…

Este artículo va a abordar cómo afecta la prisión en la maternidad, concretamente durante el

embarazo y, posteriormente, el parto, que caracterizará por ser un parto solitario, sin seres queridos,

que provocará problemas psicológicos. Desde este mismo momento hasta que el menor cumple tres

años (seis años en casos excepcionales – artículo 38 LOGP –), madre e hijo podrán convivir en prisión.

Si bien, hasta los diez años, los menores podrán visitar a sus madres en prisión sin ningún tipo de

restricción, favoreciendo así una buena relación maternofilial y un correcto desarrollo del apego.
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PERSPECTIVA PSICOLÓGICA. 

Lo más común cuando se plantea ua

cuestión relacionada con la prisión es

preguntarse sobre el ámbito psicológico de

los internos y las internas. 

Poniendo el punto de mira en las mujeres

embarazadas y en las madres que se

encuentran en prisión, la solución ideal para

solucionar estos problemas psicológicos es

que los funcionarios de instituciones

penitenciarias estén formados,

específicamente, sobre las necesidades

psicológicas de las mujeres, concretamente,

en el ámbito ginecológico y pediátrico,

además de salud mental. 

Estas mujeres sufren una situación diferente

a las del resto: deben decidir si su hijo

convivirá o no con ellas en el centro

penitenciario. En el caso afirmativo de

querer convivir con sus hijos/as, las Reglas

de Bangkok y las de la Comisión

Interamericana de Derechos Humanos,

obligan a que en los centros penitenciarios

existan los medios adecuados, tanto

estructurales como profesionales, para que

estas mujeres y sus respectivos hijos/as

puedan desarrollar su vida de la manera

más normal posible.

Un aspecto que destacar que afecta

gravemente a estas mujeres es la

traumática separación que deben sufrir

cuando deciden no convivir con sus

descendientes en prisión a lo que debe

añadirse la probable lejanía que habrá entre

el centro penitenciario y su residencia

habitual, lo que hará más difícil las visitas

de sus familiares, concretamente, de sus

hijos/as.

Todo ello influye en su autoestima,

afectándoles de manera relevante puesto

que, tanto desde un punto de vista personal

como de cara a la sociedad, han fracasado

en su “papel” de madres. Como

consecuencia, estas mujeres sufren más

episodios depresivos y trastornos

psicológicos y emocionales.
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Otro punto relevante, esta vez unido a la relación con los/as hijos/as, es el apego. Como se comentaba

anteriormente, para lograr un buen desarrollo de la relación entre madre e hijo/a es importante que

el apego se desarrolle de la mejor manera posible. Tal y como expone la Teoría del apego

desarrollada por Bowlby en 1969, la existencia de un vínculo primario que se relaciona directamente

con la madre, para evitar el desarrollo de graves consecuencias negativas. 

La madre se presentaría como la figura de apego más importante durante los primeros años de vida

(Rodríguez, 2019). El problema se presenta en el momento en el que madres e hijos no pueden

convivir en prisión, ya sea por motivos legales o por superar a edad permitida, debiéndose tener en

cuenta que cualquier separación madre-hijo supone una desestructuración y ruptura del núcleo

familiar, de acuerdo con Almeda (citado en Ruiz Soriano, 2017), lo que provoca una situación

adicional de malestar en las mujeres internas, pues esos sentimientos de culpabilidad vuelven a

resurgir.

Además, existe un pensamiento generalizado en la sociedad sobre el bajo nivel educativo de los

menores que socializan en prisión, respecto a los menores que socializan fuera de esta. Sin embargo,

gracias al estudio realizado por Jiménez Morago (2004), es posible saber que el nivel educativo de los

niños y niñas en prisión es ligeramente superior al adquirido en los centros públicos de Madrid. 

A pesar de los buenos datos explicados con anterioridad, es importante destacar que es imposible

que los niños y niñas no “adquieran hábitos de conducta y un lenguaje que corresponde al propio de

las instituciones penitenciarias”, lo que recibe el nombre de proceso de prisionalización” (Almeda,

citado en Ruiz Soriano, 2017).

PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA. 

Como anteriormente se mencionaba, la autoestima de las mujeres se ve gravemente afectada, pues

no han cumplido con el papel que les ha impuesto la sociedad: ser buenas madres y esposas a

consecuencia del sistema patriarcal existente en la sociedad español. Como consecuencia de estas

lacras, la estancia de las mujeres en prisión conlleva un proceso de estigmatización mayor que la

atribuida al hombre en la misma situación.
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Para evitar este sentimiento de culpa y fracaso, se

propuso la creación de grupos de apoyo y

autoayuda entre las internas, con los que se

pretende mantener las redes y lazos de apoyo

emocional. 

A pesar de la creación de estos grupos, es posible

observar un aspecto sociológico en ellos: la

construcción de grupos de afinidad similares a la

familia, donde la líder de estos asume el papel de

madre o abuela para el resto de las reclusas. 

Otro aspecto relevante en este punto es la

calificación negativa que se puede recibir a través

de las familias de las penadas. El sentimiento de

rechazo provocado por esta situación podría

implicar que estas mujeres, al sentirse desplazadas

de su núcleo familiar (identificándolo ahora con los

grupos de afinidad formados en el centro

penitenciario), cometan nuevos delitos una vez

hayan salido en libertad, puesto que sienten que su

lugar en la sociedad se encuentra en la prisión

(Martínez y Jiménez, 2014: 14).

Para evitarlo, es realmente necesario el apoyo a las

presas en su proceso de resiliencia, la cual es

definida por la RAE como la capacidad de

adaptación de un ser vivo frente a un agente

perturbador o un estado situación adversos.

Como último aspecto con el tema tratado, debe

destacarse las consecuencias de la decisión de la

madre penada de convivir con su hijo/a en prisión.

Generalmente, el hecho de entrar en prisión ya

conlleva una etiqueta negativa, tal y como se

comentaba al principio de este punto. 

A ello se le debe añadir la permanencia del menor

en el centro penitenciario, un entorno “hostil”,

donde la sociedad supone que también se está

castigando al menor por un delito que no ha

cometido. Por ello, se hace creer a la madre que ha

fracasado en su papel “ideal” otorgado por la

sociedad, al no permitir a su descendiente adquirir

una educación y cuidados esenciales. 

PERSPECTIVA CRIMINOLÓGICA.

La población penitenciaria posee tres necesidades

esenciales que se basan en: educación emocional,

higiene y salud femenina, embarazo y maternidad.
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Para solventar estas necesidades de la mejor

manera posible, es necesario que los

funcionarios de instituciones penitenciarias

posean conocimientos básicos sobre ellas. 

Por ello, desde el ámbito de la criminología,

se podría intervenir adoptando políticas de

intervención penitenciaria para proporcionar

esa información a los trabajadores. 

Estas políticas y/o programas no deben

considerarse como un trato de favor hacia las

mujeres, sino más bien se trataría de una

especie de “discriminación positiva”, definida

como una serie de acciones que buscan

incorporar a los grupos minoritarios a

programas, beneficios y oportunidades para

mejorar su calidad de vida (Democracia real

ya, 2019). 

De este modo, cabría priorizar la atribución

de una serie de beneficios penitenciaros a las

madres presas, ya que se trata de un grupo

de población ínfimo dentro del centro

penitenciario.

Otro aspecto destacable es la gran escasez

de prisiones exclusivas para mujeres,

concretamente, de unidades de madres,

contando en España con tan solo cuatro

unidades: dos en Madrid, una en Sevilla y una

en Valencia. 

Ello conlleva que la mayoría de los recursos

sean destinados, principalmente, a las

prisiones masculinas, que constituyen

alrededor del 92% de la población reclusa. 

En contraste con este dato, cabe destacar

que las mujeres “sufren una triple condena:

social, personal y penitenciaria” Moreno,

2020), ya que sus condiciones son más duras

al destinarse menos recursos. Como

consecuencia de la falta de recursos y la

escasez de centros, los familiares tienen

menos posibilidades de visitarlas, lo que

provoca un problema criminológico y

familiar.

Otra cuestión criminológicamente relevante

es la relativa a las mujeres extranjeras, las

cuales también son destinadas a prisiones

para mujeres, siendo todavía más difícil la

situación para sus familiares, puesto que

estos podrían vivir fuera del territorio español.

Si a ello se añade que podrían tener hijos, el

problema es todavía mayor, puesto que sería

prácticamente imposible convivir con él si se

encuentra en el extranjero.

Dado que la criminología es una materia

multidisciplinar, desde el punto de vista

legal, y a pesar de la creencia general de la

sociedad, es posible que los menores

convivan con sus madres en prisión hasta la 

FOTO: FRANCESC MELIION 
FUENTE: WWW.ARA.CAT

https://www.ara.cat/suplements/diumenge/Fills-preso-maternitat-reixes-wad-ras_0_2039196063.html
https://www.ara.cat/suplements/diumenge/Fills-preso-maternitat-reixes-wad-ras_0_2039196063.html
https://www.ara.cat/suplements/diumenge/Fills-preso-maternitat-reixes-wad-ras_0_2039196063.html


DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 59

edad de 3 años, de acuerdo con el art. 38.2 LOGP. En el apartado

primero del mismo, es posible observar la presencia de una

obligación: “existirá una dependencia dotada del material de

obstetricia necesario para el tratamiento de las internas

embarazadas y de las que acaben de dar a luz y se encuentren

convalecientes, así como para atender aquellos partos cuya

urgencia no permita que se realicen en hospitales civiles”. 

Este precepto establece la obligación de la existencia de un

área destinada a las mujeres embarazadas y/o con hijos

convivientes en prisión, sin considerarse un beneficio

penitenciario. A modo de ejemplo, el vídeo de RTVE[1]: “Madres

en prisión: la realidad de las mujeres que cuidan a sus hijos en la

cárcel”, muestra la realidad de una unidad de madres.

Concretamente, de la situada en Sevilla. En él es posible

observar todos los requisitos mencionados a lo largo del artículo

y de cómo afrontan estas mujeres el hecho de convivir con sus

hijos en una unidad como esta. 

PROPUESTAS DE MEJORA: NUEVAS NECESIDADES.

El progreso de la sociedad va avanzando día a día, tanto en el

ámbito tecnológico como en el social. El sistema penitenciario

no está excluido de él, por lo que estas nuevas necesidades y

avances deben incorporarse a estos centros, adaptando el

cumplimiento de la pena a las necesidades de cada interna.

Atendiendo al artículo 25.2 de la Constitución Española, que

establece que la finalidad principal de las penas es la

reinserción del penado, la adaptación del cumplimiento de la

pena a los nuevos progresos sociales deberá ser estrictamente

necesaria para que ese precepto legal tenga sentido. 

Para lograr esa finalidad, poniendo el foco de atención en el

estudio de las madres en prisión, será necesaria la creación de

un nuevo sistema que permita a estas mujeres conciliar tanto su

vida familiar y como el vínculo materno-filial con medidas

como, por ejemplo, el otorgamiento de un permiso de salida

durante el día y debiendo solamente pernoctar en el centro

penitenciario. 

También cabría la creación de módulos donde pueda residir

toda la unidad familiar, tal y como se experimentó en 1989 con

la apertura de un módulo en el centro penitenciario de Aranjuez

(Madrid), donde las parejas debían cumplir requisitos muy

estrictos para poder lograr una plaza y mejorar el desarrollo de

lazos familiares, a pesar de que la mujer se encontrara en

prisión. Para la realización de un proyecto de tal envergadura

será necesaria una inversión de gran cuantía por parte del

Estado, lo que provocará críticas en la sociedad, concretamente

aquella parte que posea una ideología más conservadora, dado 
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que su pensamiento hacia los penados, concretamente, las penadas, no acompaña a una finalidad de

reinserción y reeducación, sino a una finalidad que se concentre únicamente en el castigo. Así, se

entiende que la sociedad española apuesta, en su gran mayoría, por un sistema penitenciario duro. Si

ello se vuelca en el ámbito maternal, se puede observar cómo esta opinión da un giro hacia la

expresión “malas madres”. Por tanto, la posibilidad de creación de este tipo de módulos, sumado a la

creación de nuevas unidades de madres y una mayor inversión de los presupuestos en los módulos

de mujeres, debe originarse primariamente en un cambio de opinión de la población española, lo

que permitiría al Gobierno la creación de un nuevo modelo de prisión para mujeres.
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La facción más cruel y mas deshumanizada del
Estado Islámico, son en esencia una secta dentro
de ese mal nombrando daesh, isis o como se les
quiera llamar pero no por ello sea cual sea su
posición son el grupo más bárbaro del englobe de
la jihad islámica.Hemos visto muchos vídeos y
fotografías de sus atrocidades obras de auténticos
psicópatas que justifican su barbarie en nombre de
una causa religiosa, nosotros los definimos como
un grupo de crimen organizado que saquean,
violan, mutilan y asesinan e incluso a muchos
musulmanes.

Menos mal que su barbarie lo enfocan en ese
terreno que llaman “sham” y los territorios que
avanzan y acribillan a golpe de balas de Ak-47 o a
través de inmolaciones de algunos de ellos
convencidos de que con esa acción es una gesta
que Allah les recompensarán con la entrada en el
jannah y con la complacencia en atenciones de
vírgenes dispuestas a colmarles en la vida eterna.

La verdad es que es una secta desviada de los
islámistas que han malinterpretado textos
Coránicos a modo de justificación de sus acciones
y que estas son decretos de Allah. Como cualquier
secta necesitan adeptos, acólitos musulmanes que
hagan todo lo posible por enrolarse a sus filas para
ir a luchar en nombre de Allah para ello editan
contenido multimedia de gestas, de
degollamientos, decapitaciones y todo tipo de
barbarie para que algún musulmán le sirva de
elemento disparador y de hacer hijra para luchar al
lado de verdaderos muyahidines que les abrirá las
puertas de sham prometiéndoles el placer de
asesinar a kuffary apostatas, vamos, a lo que no
obedecen ni se someten a su voluntad y siempre a
modo de justificación en nombre del islam.

Antes solicitaban que se enrolase a ellos
musulmanes puros pero ante las restrinciones de
viajar a muchos musulmanes que viven en
occidente hoy por hoy no hacen desprecio a
conversos e incluso a sujetos acólitos que sin
haber hecho la sahada también les sirve, la única
condición es asesinar en nombre de una causa
religiosa totalmente distorsionada a propósito para
dar cabida a sus acciones.Incluso desde diferentes
esferas salafistas consideran a los hawārij un
desvío a evitar y que ellos no tienen la verdad de la
causa de Allah por mucho que su ideario sea
siempre el mismo, ya lo dice el dicho “una mentira
repetida constantemente se convierte en una
verdad” por mucho que se esmeren en la esfera
cibernetica. 

Para argumentar su condición de secta tienen
unos rasgos a modo de ideario en donde ellos se
fundamentan para llevar a cabo su modo de vivir y
defender al islam.



Están enfermos de poder, codícia y control y usan la religión del islam a modo de justificación.
Dicen también que dentro del Corán hay versículos que contiene diferentes amenazas e incluso
se atreven a incluir a dichos del profeta, que son totalmente faltos de verdad.

Por otra parte no les duele prenda el repudiar a diferentes ulemas y eruditos del islam
tachándoles que no están dentro de la “verdad” y que por ello están alejados de los preceptos.
Por otra parte buscan alejarse de la mayoría musulmana, por fortuna la gran mayoría, que
consideran a los hawārijs como secta de desviación.Para apostillar ese alejamiento, los hawārijs,
no tienen ningún reparo en mellar a sus instituciones y a sus representantes. 

Otro rasgo a reseñar es que juzgan, cuando según el islam el único que puede juzgar es Allah,
pero ellos lo pasan por alto y juzgan tildándolos de kafir y munafiq a sus “acusados” y son
condenados a una muerte horrible. Un rasgo más de los  hawārijs es que alientan a que se mate
a todo aquel que a su juicio y total distorsión de la realidad del islam ya que no están dentro del
camino de la rectitud. Otra de su let motiv es que siguen la sunnah, siempre, bueno hasta que
algo dentro de la sunnah no se encuadre dentro de su distorsionada visión.

Venden a los jóvenes musulmanes,aquellos que son débiles y maleables, a través de su ideario
que tienen una fe alta en Allah y que esa alta fe será recompensada en el día de su juicio cuando
estén postrado frente Allah, siempre y cuando estén dentro de lo que obligan esa secta y lleven
a cabo acciones que están dentro del ideario hawārij.  Por eso hay que extremar la vigilancia
virtual y hacer todo lo posible para identificar a esos jóvenes musulmanes que se muestran
perdidos y con una fe baja y por supuesto en donde se evidencie comentarios violentos. 

Como no, también hay que posicionar la máxima atención de aquellos miembros de esa secta
que están buscando incautos que les sirva como acólitos y futuros muyahedines, trabajo que se
desarrolla por parte de los servicios de inteligencia policiales y servicios secretos de una forma
permanente.Un rasgo más de los hawārijs es que deshumanizan a sus victimas, tratándoles
como objetos que les sirven para aterrar y expandir esa marca que es lo que es “una marca
comercial y su producto es difundir, atemorizar, amenazar y asesinar en nombre de una fe alta y
de un islam totalmente distorsionado en vez de hacer una dawah sin tergiversar.
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VICTIMOLOGÍA
C R E A D O  P O R  L A  C O M I S I Ó N  E U R O P E A
https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/criminal-justice/eu-centre-expertise-victims-

terrorism_en

Centro de conocimientos especializados de la UE para
las víctimas del terrorismo

SECCIÓN:
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¿ Q U É  E S  E L  C E N T R O  D E  C O N O C I M I E N T O S  E S P E C I A L I Z A D O S  D E  L A  U E
P A R A  L A S  V Í C T I M A S  D E L  T E R R O R I S M O ?

El Centro de la UE ofrece experiencia, orientación y apoyo a las autoridades Nacionales y
las organizaciones de apoyo a las víctimas sobre las víctimas del terrorismo.
 
En los últimos años, el terrorismo ha seguido siendo una gran amenaza para la
Seguridad en la Unión Europea. La Comisión Europea se compromete a garantizar que
las víctimas del terrorismo puedan confiar plenamente en sus derechos
independientemente del lugar de la UE en que se produzca el ataque terrorista. La UE
adoptó un sólido conjunto de normas sobre los derechos de las víctimas, incluidas
disposiciones particulares sobre los derechos de las víctimas del terrorismo que
satisfacen más directamente sus necesidades específicas. Es por eso que aprender a
lidiar con las víctimas del terrorismo es crucial incluso antes de que ocurra cualquier
ataque ...

La Comisión Europea creó el Centro de experiencia de la UE para las víctimas del
terrorismo (el Centro de la UE) en enero de 2020 para ofrecer experiencia, orientación y
apoyo a las autoridades nacionales y las organizaciones de apoyo a las víctimas.

El Centro de la UE contribuirá a garantizar que las normas de la UE sobre víctimas del
terrorismo se apliquen correctamente. Promoverá el intercambio de mejores prácticas y
el intercambio de conocimientos especializados entre los profesionales y especialistas a
través de las fronteras. No proporcionará ayuda y asistencia directas a víctimas
concretas del terrorismo, pero ayudará a garantizar que las estructuras nacionales
ofrezcan asistencia y apoyo profesionales a las víctimas del terrorismo en todos los
países de la UE. El Centro de la UE es un proyecto piloto que tendrá una duración de dos
años.

¿ Q U É  H A C E  E L  C E N T R O  D E  L A  U E ?

Capacitación y manuales

El Centro de la UE ofrecerá programas de formación para las autoridades nacionales y
las organizaciones de apoyo a las víctimas de los Estados miembros. Los cursos de
formación se centrarán en cuestiones prácticas, jurídicas y psicológicas relacionadas con
las víctimas del terrorismo. Durante las sesiones de formación también se ofrecerán
manuales con información útil sobre los derechos, las necesidades y el apoyo de las
víctimas del terrorismo. 

El Centro garantizará que en cada Estado miembro se disponga de personal formado
específicamente sobre las necesidades y los derechos de las víctimas del terrorismo.
Después de la formación en Bruselas, el personal también estará equipado con las
habilidades necesarias para compartir los conocimientos técnicos a nivel local.
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Centro de experiencia

El Centro de la UE ofrecerá una
plataforma para que las autoridades
nacionales y las organizaciones de
apoyo a las víctimas de los Estados
miembros intercambien
conocimientos y experiencias sobre
los derechos de las víctimas del
terrorismo. 

En particular, aquellos que ya han
ayudado a las víctimas del terrorismo
pueden compartir sus conocimientos
con sus colegas de los países de la UE
que no se han visto afectados
directamente por ataques terroristas. 

El Centro de la UE también
garantizará que se disponga de
respuestas más eficaces para las
víctimas de un ataque terrorista en
un país de la UE donde no suelen
vivir, promoviendo un mejor flujo de
información a través de las fronteras. 

El Centro de la UE también creará una
base de datos con información sobre
expertos en diferentes campos como: 

Expertos en psico-trauma
específicamente capacitados para
tratar los síndromes postraumáticos
característicos de las víctimas      del
terrorismo;  Psicólogos, abogados,
organizaciones de apoyo a las     
 víctimas y socorristas.
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Contacto
Centro de la UE: 
Por correo electrónico: eucvt@victimsupporteurope.eu
Por teléfono: + 32 (0) 2346 04 55
 
Link: 
https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/criminal-justice/eu-
centre-expertise-victims-terrorism_en
 
Folleto informativo: 
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/20_03_06_victimsofterrorism_eng_v2.pdf



TINTA 

IMPRESCINDIBLE

CISEG

by

YO SERÉ  LA ÚLTIMA

Nadia Murad

HISTORIA DE MI CAUTIVERIO Y MI
LUCHA CONTRA EL ESTADO ISLÁMICO





Nadia Murad fue víctima de la yihad
sexual del Estado Islámico. Ahora se ha
convertido en defensora de los
derechos humanos, en la primera
persona en ser nombrada Embajadora
de Buena Voluntad por la Dignidad de
los Supervivientes de la Trata de
Personas de las Naciones Unidas. Esta
es su historia.

El 15 de agosto de 2014, la vida de Nadia

Murad cambió para siempre. Las tropas del

Estado Islámico irrumpieron en su

pequeña aldea del norte de Irak, donde la

minoría yazidí llevaba una vida tranquila, y

cometieron una masacre. Ejecutaron a

hombres y mujeres, entre ellos a su madre

y seis de sus hermanos, y los amontonaron

en fosas comunes. 

A Nadia, que tenía veintiún años, la

secuestraron, junto a otras miles de jóvenes

y niñas, y la vendieron como esclava sexual.

Los soldados la torturaron y violaron

repetidamente durante meses, hasta que

una noche logró huir de milagro por las

calles de Mosul. Así emprendió el largo y

peligroso viaje hacia la libertad. 

De pequeña, Nadia, una niña campesina,

jamás hubiera imaginado que un día

hablaría ante las Naciones Unidas ni que

ganaría el Premio Nobel de la Paz. Nunca

había pisado Bagdad, ni siquiera había

visto un avión. Hoy la historia de Nadia

insta al mundo a prestar atención al

genocidio de su pueblo. 

Es un llamamiento a la acción para

detener los crímenes del Estado Islámico,

un poderoso testimonio de la fuerza de

voluntad humana. 

Yo seré la última es, asimismo, una carta

de amor a un país desaparecido, a una

comunidad vulnerable y a una familia

devastada por la guerra. El valor y el

testimonio de una joven pueden cambiar

el mundo. Para que no se olvide, porque

quiere ser la última que tenga que vivirla,

Nadia cuenta su historia.
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Nadia Murad, Premio Nobel de la Paz 2018, es una

destacada defensora de las sobrevivientes del

genocidio y la violencia sexual. La vida pacífica de Nadia

fue brutalmente interrumpida en 2014 cuando ISIS

atacó su tierra natal en Sinjar - para limpiar

étnicamente Irak de todos los yazidis. Como muchos

grupos minoritarios, los yazidíes han llevado el peso de

la persecución histórica. Las mujeres, en particular, han

sufrido mucho, ya que han sido y siguen siendo

víctimas de violencia sexual.

 

Gran parte del trabajo de defensa de Nadia se centra en

reunirse con líderes mundiales para crear conciencia

sobre ISIS y su campaña genocida contra el pueblo

Yazidi. Nadia es la presidenta y presidenta de la

Iniciativa de Nadia, que trabaja activamente para

persuadir a los gobiernos y las organizaciones

internacionales para que apoyen el redesarrollo

sostenible de la patria Yazidi, así como a las

sobrevivientes de violencia sexual en todo el mundo.

 

Nadia también es cofundadora del Fondo mundial para

sobrevivientes de violencia sexual relacionada con

conflictos. En 2016, Nadia se convirtió en la primera

Embajadora de Buena Voluntad para la Dignidad de los

Sobrevivientes de la Trata de Personas de las Naciones

Unidas. Ese año, también recibió el Premio Václav Havel

de Derechos Humanos del Consejo de Europa y el

Premio Sájarov a la Libertad de Pensamiento. En 2018,

ganó el Premio Nobel de la Paz con el Dr. Denis

Mukwege. En 2019, se convirtió en defensora de los

Objetivos de Desarrollo Sostenible (ODS) de la ONU.

 

En su calidad de miembro del Consejo Asesor de

Género de Francia, Nadia aboga por que los estados

miembros del G7 adopten leyes que protejan y

promuevan los derechos de las mujeres. Nadia y el

equipo de la Iniciativa de Nadia fueron fundamentales

en la redacción y defensa de la aprobación de la

Resolución 2467 del Consejo de Seguridad de la ONU,

que amplía los compromisos de la ONU para poner fin

a la violencia sexual en los conflictos. Nadia también fue

una fuerza impulsora detrás de la redacción y

aprobación de la Resolución 2379 del Consejo de

Seguridad de la ONU, que estableció UNITAD (Equipo 

 de investigación de las Naciones Unidas para promover

la rendición de cuentas por los crímenes cometidos por

Daesh / ISIL).

 

Fundación:  

https://www.nadiasinitiative.org/

La Autora:

DICIEMBRE DE 2020 | NÚMERO 40 71

JUL IA  NAVARRO,  EUROPAPRESS

«No, no es un libro más, no se trata de otra
historia de la guerra, se trata de un testimonio

desgarrador ante el que no podemos ni 
 debemos permanecer indiferentes y por tanto
debemos hacer lo imposible por hacer realidad
que un día Nadia vea sentados ante el Tribunal
de La Haya a todos esos hombres que llevaron
a las entrañas del infierno a miles de niñas y

mujeres.»

T IMES  (« LAS  100  PERSONAS MÁS INFLUYENTES  DE  20 16»

«Nadia Murad forma parte de esa larga e
invisible historia de mujeres fuertes e

indomables a quienes ni siquiera la violación
como táctica de guerra ha podido doblegar,

que siguen en pie y están dispuestas a romper
el odioso silencio impuesto y a exigir justicia y

libertad para sus hermanas.»»

PUBL ISHERS  WEEKLY

«En estas memorias, magníficas e intensas, la
activista de derechos humanos Nadia Murad

narra su cautiverio en Irak como esclava sexual
del Estado Islámico. Este libro es un testimonio
lúcido de la crueldad del Estado Islámico y de
la devastación causada por la guerra en Irak.»

SAMANTHA POWER ,  EMBAJADORA DE
ESTADOS UN IDOS EN  LAS  NACIONES UN IDAS .

«Nadia es más que una superviviente... Es una
mujer valiente, resuelta, decidida,

obstinada y apasionada que ha decidido
profundizar en sí misma y contar los

peores horrores a los que cualquiera de
nosotros podría verse sometido para que
otros no tengan que pasar por lo mismo.»

MURAD ISMAEL ,  D IRECTOR EJECUT IVO DE  YAZDA.

«Nadia es un ser humano extraordinario con un
corazón y un alma maravillosos. Nunca

habla de ella; habla de los demás. Es su forma
de vivir con ese dolor.»»

https://www.nadiasinitiative.org/


 Ciberpol  es un  proyecto de ciberseguridad  que  vela por la

integridad y seguridad de la ciudadanía, instituciones públicas y

empresas privadas. Para tal fin dispone de herramientas eficaces en

el área de formación, prevención y detección contra las amenazas

cibernéticas, así como un centro avanzado de formación e

investigación del mundo criminal, donde se implementan a diario

las nuevas metodologías de criminalidad informática. Ciberpol

trabaja  para que Internet sea un lugar seguro.

¿ Q U É  E S ?



O R G A N I Z A C I Ó N

CIBERPOL cuenta con diferentes brigadas de criminólogos,

psicólogos, sociólogos, detectives, analistas e informáticos, expertos

en ciberseguridad especializados para realizar estos análisis, los

CIBs.

 Los  CIBs  son el  grupo de CIBEREXPERTOS que conforman la

organización de CIBERPOL. Estos caminan bajo estrictos controles

de seguridad y tanto su ética como su código deontológico

garantizan la total tranquilidad y fiabilidad de la responsabilidad

asumida. Se organizan dentro de la estructura jerárquica  interna

de CIBERPOL  según su nivel, formación, capacidad, graduación o

rango, se encargarán de cubrir un nivel u otro según se requiera. 

P U E D E S  C O N O C E R N O S  U N
P O C O   M Á S   V I S I T A N D O
  W W W . C I B E R P O L . C O M

http://www.ciberpol.com/
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CONOCE LAS ACTIVIDADES DE CISEG
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IEM

BRE

NOVIEMBRE

PRESENTES EN EL CONGRESO INTERNACIONAL

DE ANÁLISIS CRIMINAL ORGANIZADO POR LA

INTERNATIONAL ASSOCIATION OF FORENSIC

INVESTIGATORS (MÉXICO)

TRES DE LOS DELEGADOS DE CISEG EN LAS

JORNADAS EMPRESARIALES SECURITY

CONFERENCE & EXPO JUNTO A CAPSI

(ARGENTINA).



N
O
V
IEM

BRE

PRESENTES EN RADIO COPE CEUTA NUESTRO

PRESIDENTE DAVID GARRIGA Y DELEGADO DE

CEUTA GUILLERMO GONZÁLEZ

PRESENTES EN TVE HABLANDO SOBRE LA

AMENAZA TERRORISTA CON EL INICIO DEL

JUICIO DE LOS ATENTADOS DEL 17-A

NOVIEMBRE



N
O
V
IEM

BRE

LOS CRIMINÓLOGOA PRESENTES EN EL "DIA DEL

CRIMINOLOGO" ORGANIZADO POR LA

INTERNATIONAL ASSOCIATION OF FORENSIC

INVESTIGATORS LLC Y EN LA UNIVERSIDAD

VIZCAYA NOGALES

NOVIEMBRE

OCHO MIEMBROS DE CISEG PRESENTES COMO

PONENTES EN EL SEMINARIO SOBRE CRIMEN

ORGANIZADO Y TERRORISMO ORGANIZADO POR

UCASAL (ARGENTINA): A. CASSAGLIA,

B.E..BOUMNINA, A.MARTÍN, D.GARRIGA,

J.M.GONZALEZ, N.PÉREZ, D. LEONET, S. DÍAZ



N
O
V
IEM

BRE

PRESENTES JUNTO A OTROS ESPECIALISTAS EN

TERRORISMO EN LAS JORNADAS ORGANIZADAS

POR LOS ALUMNOS DE CRIMINOLOGÍA DE LA

UNIVERSIDAD DE SALAMANCA

NOVIEMBRE

ENTREGA DEL GALARDÓN CISEG, PREMIO A LA

CAMARADERÍA AL OFICIAL PRINCIPAL DANTE

JOVANOVICH DE LA SUPERINTENDENCIA DE

TECNOLOGÍA INFORMÁTICA



N
O
V
IEM

BRE

INICIAMOS EL CURSO DE CRIMEN ORGANIZADO

Y TERRORISMO EN LA UNIVERSIDAD DEL PAIS

VASCO DE LA MANO DE A. CASSAGLIA CON

PLAZAS AGOTADAS

NOVIEMBRE

PRESENTES LOS CRIMINOLOGOS DE CISEG EN

EL 3er CONGRESO INTERNACIONAL DE

CRIMINOLOGÍA (PERÚ)



N
O
V
IEM

BRE

PRESENTES EN LAS CHARLAS VIRTUALES DE EL

ATENEO IBERO-LATINOAMERICANO

(ARGENTINA)

NOVIEMBRE

DOS IMPORTANTES CONVENIOS DE PRÁCTICAS

CON LA UNIVERSIDAD PONTIFICIA COMILLAS Y

LA UNIVERSIDAD DE CÁDIZ
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